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PROJETO DE LEI 381/2016 DE 11/07/2016 

Promovente: 

Ver. JONAS CAMISA NOVA (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE O POSICIONAMENTO DE CAÇAMBAS ESTACIONÁRIAS DE COLETA 
DOS RESíDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL O LEITO CARROÇÁVEL DA VIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador lonas Camisa 91rerva 

 

PROJETO DE LEI N.° 	/2016 
	PL 

381/2016 

Dispõe sobre o posicionamento de caçambas 

estacionárias de coleta dos resíduos da 

construção civil no leito carroçável da via, e 

dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  A colocação e manuseio de caçambas para coleta de 

resíduos da construção civil no leito carroçável da via deverá obedecer ao Código 

de Trânsito Brasileiro e preservar a integridade física do transportador ou agentes 

que o auxiliem. 

Parágrafo único. As caçambas para coleta de resíduos da 

construção civil deverão ser posicionadas conforme o sentido da via, sendo 

vedado o posicionamento que exija manobra do caminhão no sentido contrário ou 

perpendicular à via; ou ainda, que exija a movimentação da caçamba por um 

terceiro. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100 — 10° andar — sl. 1018 — CEP 013191-900 o 2 AR 2016 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
gabinete Vereador lonas Camisa Wova 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacareí n.° 100— 10° andar — 1018 — CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete Vereador lonas Camisa Wova 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa garantir aos transportadores os artigos do 

Código Nacional de Trânsito, garantindo que não possam haver ações oriundas de entes 

públicos e privados que venham a ocasionar o trafego na contra mão ou perpendicular ao 

sentido da via, e também a garantir o direito à saúde do transportador, impedindo que o 

mesmo tenha que movimentar uma caçamba de 600 kg com as próprias mãos. 

Salientamos que a Carta Magna reserva privativamente à União a 

iniciativa de leis sobre o trânsito e transporte (art. 22 - inciso XI), e, no exercício de tal 

competência, foi editado o Código de Trânsito Brasileiro. 

Todavia, a competência da União se encerra em assuntos que reflitam 

em todo o território nacional, podendo os Estados e Municípios legislarem sobre o 

assunto para atender suas peculiaridades regionais e locais, respectivamente, desde que 

não conflitem com as normas gerais de observância obrigatórias. 

Nesse passo, preleciona o ilustre administrativista Henry Lopes 

Meirelles: 

O trânsito e o tráfego são daquelas matérias que admitem a tríplice 

regulamentação — federal, estadual e municipal -, conforme a "natureza 

e âmbito do assunto a prover (..) 

De um modo geral, pode-se dizer que cabe à União legislar sobre os 

assuntos nacionais de trânsito e transporte, ao Estado-membro compete 

regular e prover os aspectos regionais e a circulação intermunicipal em 

seu território, e ao Município, cabe a ordenação do trânsito urbano, que 

é de seu interesse local (CF, art. 30, I e V) (..) 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 100  andar — sl. 1018— CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
gabinete Vereador lonas Camisa Wova 

A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo 

em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 

Município, para atendimento das necessidades específicas de sua 

população, entre outras. 

O tráfego sujeita-se aos mesmos princípios enunciados para o trânsito 

no que concerne à competência para sua regulamentação: cabe à União 

legislar sobre tráfego interestadual; cabe ao Estado-membro prover o 

tráfego regional; e compete ao Município dispor sobre o tráfego local, 

especialmente o urbano (In, Direito Municipal Brasileiro. 16a  Edição. 

Malheiros Editores: São Paulo, 2008, p. 453/6) 

Isto posto, acredito que, devido às características particulares que 

apresenta a metrópole paulistana, o presente projeto é de suma importância à nossa 

cidade. 

Desse modo, rogo aos nobres pares a apreciação desta propositura com 

o objetivo de seu aperfeiçoamento e aprovação. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacareí n.° 100— 10 0  andar— si. 1018— CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÁNJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0381/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°9503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código Brasileiro de 
Trânsito (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras 
providências; 

- Resolução Conama n° 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, 
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

- Lei Estadual n° 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Politica Estadual de 
resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo, e dá outras providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares — TRSD, a taxa de resíduos sólidos de serviços de saúde — TRSS 
e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana — FISLURB; cria o Fundo 
Municipal de Limpeza Urbana — FMLU, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as 
responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de 
construção;. 

- Lei Municipal n° 13,847, de 18 de junho de 2004, que dispõe sobre a sinalização por 
meio de pintura retroflexiva das caçambas coletoras de entulhos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento 
de resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução CONAMA n° 
307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (especialmente o capítulo VIII); 

- Decreto Municipal n° 37.952, de 10 de maio de 1999, que regulamenta a coleta, o 
transporte e a destinação final de entulho, terras e sobras de materiais de construção, 
de que trata a Lei n°10.315, de 30 de abril de 1987, e dá outras providências; 

Palácio Anchiela Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 envirecamara.sp.gov.br  
PL0381/16 pesquisa 
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CABAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 42.217, de 24 de julho de 2002, que regulamenta a Lei n° 
10.315, de 30 de abril de 1987, no que se refere ao uso de áreas destinadas ao 
transbordo e triagem de resíduos de construção civil e resíduos volumosos, na forma 
que especifica, e dá outras providências; 

- PL 583/13, que dispõe sobre aplicação de multa ao cidadão que for flagrado jogando 
resíduos sólidos ou lixo de qualquer substância ou objeto nos logradouros públicos 
fora dos equipamentos destinados para este fim e dá outras providências (com as 
razões do veto); 

- PL 3116, que altera a redação dos artigos 10,17,18 e cia o art. 29-A, todos na Lei n° 
14.803, de 26 de junho de 2008, e acrescenta o § 4 0  ao art. 123 da Lei n° 13.748, 30 
de dezembro de 2002, e dá outras providências; 

- PL 125/16, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de dispositivos de 
alarme nos veiculos com caçamba basculante visando alertar o condutor quando a 
caçamba basculante estiver levantada, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

/1/4 Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05 

São Paulo, 29 de agosto de 2016 

JuliahtTrindadê von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christ 	arNi ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor e Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www,camara.sp.govIr 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Faina 
Proc, 1‘711  

  

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

 

B no Lucchett 
. 1 1.45 5 

Texto compilado 

   

Mensaciem de veto 

   

     

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
Nide Decreto n° 2.327. de 1997) 
Nide Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência) 
¡Vide Lei n° 13.281. de 2016) 	(Vigência) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 °  O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação rege-se por 
erepódigo. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veiculos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos ôrgãos e entidades componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas 
competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e 
manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercido do direito do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5°  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas 
ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as mas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as 
estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de 
acCia com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo 	único. Para os efeitos dcato Código, são conaidcr 	vos terrestres as praias abortas à circulação 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circulação 
pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de 
estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei n° 13.146. de 2015) 
Niaéricial 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veiculo, bem como aos proprietários, condutores 
dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 50  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, 
normalização, pesquisa, registro e licenciamento de veiculas, formação, habilitação e reciclagem de condutores, 

littp.1/www.planalto gov briccivil_03Aels/L9503.htm 	 1/82 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°12.305! DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Folha  
P r oh 	

_ 

R-I °—  

 

Lucchetti 
R  1J455 

     

Regulamento Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei ng-
9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

OArt. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 
incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito publico ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas 
gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação especifica 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei. nas Leis n 11.445 de 5 de ianeiro de 
2007 9 974, de 6 de iunho de 2000 e 9.966 de 28 de abril de 2000 as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema Unificado de 
Atenção a Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Sinmetro). 

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 
produto; 

II - área contaminada local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de quaisquer 
substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis ou 
individuahzáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: serie de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
matédas-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 

Ittp:/hvww.planaltagov.briccivil 03/ ato2007-2010/2010/1 112305.htrn 	 1/20 
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15/08/2016 	 L12305 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos 
sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a 
compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes 
do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais especificas de modo 
a evitar danos ou riscos à saúde pública e â segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos: 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas 
operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e â segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de 
coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos 
sólidos, de forma a considerar as dimensões política, económica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob 
a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaprovedamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a atender 
as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e 
o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades 
físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as 
condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por 
processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a 
disposição final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substancia, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 
sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou 
semissofido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tomem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente 
inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições individualizadas e 
encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos 
gerados, bem como para reduzir os impactos causados â saúde humana e â qualidade ambiental decorrentes do ciclo de 
vida dos produtos, nos teimeis desta Lei; 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, física ou 
físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas no art. 
7° da Lei n°11445. de 2007.  

J 
TITULO II 

DA POLITICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
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CAPITULO I 

508/2016 
FOlha_ 
Proc. N° 	 

DISPOSIÇÕES GERAIS Brljno Lucchetti 
RE 11.455 

Art. 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas â gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente 
adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Politica Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a 

Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n 2  9.795, de 27 de abril de 1999 com a Política Federal de 

Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445 de 2007  e com a Lei n 2  11.107, de 6 de abril de 2005.  

CAPITULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

Ck ,_ o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cultural, 
econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços 
qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e 
do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente â capacidade de sustentação estimada do 
planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da 
sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclavel como um bem econômico e de valor social, 
ger 	de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade â informação e ao controle social; 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

- proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estimulo â adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

V - redução do volume e da pedculosidade dos resíduos perigosos; 

ittp://~.planallo.gov.briccivil 03/_ato2007-2010/2010/lei/112305.htm 	 3/20 
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VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentara uso de matérias-primas e insumos derivados 
de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à 
cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação tecn ca continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, cominuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a 
recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, 
observada a Lei n°11.445, de 2007 .  

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
1 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estimulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento 
energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art, 82  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resickos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: 

IV - o incentivo á criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de pesquisas de 
novos produtos, métodos, processos e tecnologias de ge tão, reciclagem, reutilização, tratamento de residuos e 
disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa cientifica e tecnológica; 

VIII - a educação ambental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e crediticios; 
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X - O Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico &Uh 
PrOc 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiadas municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setodais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TÍTULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 92  Na gestão e gerenc amento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não 
geração, redução, reutilização, rec c/agem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sôlidos urbanos, desde 
que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de 
emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22  A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos 
respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante 
o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento, 
incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de interesse 
comum relacionadas a gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
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nos termos da lei complementar estadual prevista no  & 3° do art. 25 da Constituição Federal;  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão estadual do 
Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação de Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do Municipio de 
soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma conjunta, o 
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13, Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originados da vanição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
serviços de limpeza urbana; 

c) residuos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos 
na afines "C; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde, os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou em 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastons: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados 
a insuflas utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e 
fen-oviados e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

II - quanto à pedculosrdade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo 
risco â saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a°. 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, o resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do caput, se 
caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza composição ou volume, ser equiparados aos 
resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPITULO II 
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DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Folha Ai. 
Proc. N° 

B 	o Lucchetti 
F. 11.465 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões metropolitanas ou 
aglomerações urbanas; 

IV - os planos intennunicipais de resíduos sólidos; 

V os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

arágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem como 
controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei n 2  10.650 de 16 
de abril de 2003  e no art. 47 da Lei n°11.445. de 2007.  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos, 
tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnostico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconómicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e 
reje110 encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos 
sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação econômica 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval ou para 
o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a ações e 
programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões integradas de 
desenvolvimento instituidas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação e 
operacionalização, assegurado o controle social. 
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Parágrafo único. O Plano Nacional de Residuos Sólidos será elaborado mediante processo de mobilização e 
participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

Seção III 

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para 
os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços 
relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. ¡Vigência)  

§ 1 2- Serão pdodzsidos no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o §2,2  do art. 25 da Constituição Federal  para integrar a organização, o planejamento e a 
execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da União na 
forma deste artigo. 

§ 39  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituidas conforme 
previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e desfinação final dos 
resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de transporte, de serviços de saúde, 
agrossilvopastoris ou outros residucs, de acordo com as peculiaridades microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, abrangendo 
todo o tenitodo do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) anos, e tendo como 
conteúdo mínimo, 

- diagnôstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconâmicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e 
rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos 
sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de hxões, associadas â inclusão social e à emancipação econômica 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval ou para 
o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamen e, por entidade estadual, quando destinados as ações e 
programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos residuos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de residuos sólidos de regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de 
disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 

  

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-económico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoraveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposição final de 
rejeitos; 
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b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitosc   rooih. N  aa  se m objeto de 
recuperação ambiental;  

ementação_e___ 
O Lucchetti 

11.455 

§ 1 2  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos mic orregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas. 

§ 22  A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou de planos 
de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 1 2, dar-se-ão 
obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de resíduos 
sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a 
recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, consideradas as 
peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta 
Lei, ê condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, 
destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para 
serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal 
finalidade. 'Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e 
implementação de plano intennunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos 
sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da União na 
forneeste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo; 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o volume, a 
caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado o 
plano diretor de que trata o §22  do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver, 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 
prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifico nos termos 
do art. 20 OU a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu 
regulamento, bem como as narinas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a 
Lei n°11.445 de 2007 .  

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de-sua-
operacionalização, assegurado o controle social. 
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VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidas de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, 
se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos resíduos 
sólidos, 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n°11445 de 2007;  

XIV - metas de remição, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta Seletiva e na logística 
reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionafização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística 
reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - idenfificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e 
respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal. 

§ i O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de saneamento 
básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007  respeitado o conteúdo minimo previsto nos incisos do Caput e 
observado o disposto no § 22, todos deste artigo. 

§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turishco; 

- inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional; 

• 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 4 A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o Distrito 
Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários le de outras infraestruturas e instalações operacionais M
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Brjno Lucchetti 
§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atd raesoryiço 

público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos r siduos a que 
se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidos pelos órgãos do 
Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 62  Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplara ações especificas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração pública, 
com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e ô minimização 
da geração de residuos sólidos. 

§ 72  O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibifizado para o Sinir, na 
forma do regulamento. 

§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada para 
impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos 
competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão 
dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do 
cai:reste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f", "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, 
não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder publico municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sis 	a; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea j do inciso I do art. 13 e, nos 
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de 
transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do SNVS 
ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capitulo IV deste Titulo, serão estabelecidas por regulamento 
exigências especificas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de residuos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caracterização 
dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

5108/2016 	 L12305 
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a) expficitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob 
responsabilidade do gerador. 	

1 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do 
art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de operação a 
cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos do respectivo Municipio, sem prejuízo' das normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do 
SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão Integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à atuação de 
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

Ii - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos 
para microernpresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do art. 32  da Lei 
Complementar rig  123. de 14 de dezembro de 2006  desde que as atividades por elas desenvolvidas não gerem resíduos 
perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, 
será designado responsável técnico devidamente habilitado, I 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e disponíveis ao 
órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações completas sobre a 
implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema deolaratorio com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do regulamento. 

§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento ambiental 
do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1 2  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 22  No processo de licenciamento ambiental referidd no § 1 2  a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama, 
será assegurada oitiva do Órgão municipal competente, em especial quanto â disposição final ambientalmente adequada 
de rejeitas. 
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Folha „SS.  CAPÍTULO 
Proc. 31,JLTZ11-  

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 
Bru 	Luccheth 

j 1 1.455 
Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder publico, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos é responsável pela 
organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11,445, de 2007  e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacronalização integral do plano de gerenciamento de residuos sólidos aprovado pelo órgão competente na forma do 
art. 24, 

§1 2  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação final 
deriduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da 
resWsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou 
rejeitas. 

§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas pelo 
poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto 

no §59  do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos com a 
disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessara dano, logo que tome 
conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou a saúde publica relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder publico pelos gastos decorrentes 
das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementaria de 
forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os 
consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as 
atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial e 
mercadológrca com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para outras 
cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; 
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VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuizo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e com vistas 
a fortalecer a responsabl'idade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de destinação 
ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a 
seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma do art. 
33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar das ações 
previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos no caso de produtos ainda não inclusos no 
sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso as dimensões requeridasà proteção do conteúdo e à comercialização do produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as exigências 
apficaveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§22  O regulamento disporá sobre os casos em que por razões de ordem técnica ou económica, não seja viável 
a aplicação do disposto no caput. 

§ 32  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que - 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, em 
qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retomo dos produtos 
após o uso pelo consumrdor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos residuos 
sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotoxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus, 

lV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
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V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletiônicos e seus componentes. 
ia lucchetti 
F. 1 1.45 5 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso finidos entre o 
poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comerdtlizados em 
embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o 
grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

J. 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 2  considerará a viabilidade técnica e econômica 
da logística reversa, bem corno o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos 
gerados. 

§ 32  Sem prejuizo de exigências especificas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidos pelos 
órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e o 
setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os 

incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o § 1 2  tomar todas as 
medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu 
encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis, nos casos de que trata o § 1 2 . 

§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução apôs o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos 1 a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de 

logística reversa, na forma do §1 2 . 

§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores dos 

produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32  e 42. 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente adequada, na 
forma estabelecido pelo ôrgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou 
termo de compromisso finado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens a 
que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, na forma previamente acordada 
entre as partes. 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 1 2  do 
art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre os 
firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22  Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 2, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos setoriais e 
termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

Foll 
ProC 
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I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos ;Consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos 	ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos: 

r 
I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou temia de compromisso na forma do § 7 2  do art. 33, 
mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes econômicos e 
sociais formas de utilização do composto produzido, 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos phorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem 
como sua contratação. 

§ V A contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei n 2  
8.666, de 21 de junho de 1993— 

CAPITULO IV 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável comprovar, 
no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento 
desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, são 
obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadoreá de Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e implantado de 
forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ V Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsável técnico 
pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, devidamente 
habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ V O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras 011 Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos 
perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama k  e, se couber, do SNVS, observado o conteúdo mínimo 
estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em reg lamento ou em normas técnicas. 
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§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar insen02, 
gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 	 Proc. N° 

§ 22  Cabe as pessoas jurídicas referidas no art. 38: 
Br fio Lucchetti 

F 11.455 

I - manter registro atualizado e facilmente acessivel de todos os procedimentos relacionados à implementação e 
á operacionalização do plano-previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a natureza 
e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a pedculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, 
bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso para 
inspeção das instalações :e dos procedimentos relacionados â implementação e â operacionalização do plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos. 

42  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações sobre o 
conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder público 
municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos perigosos, o 
órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio 
ambiente ou á saúde publica, -observadas as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação fixados em 
regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve estruturar e 
manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sitio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou de 
outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão integralmente o 
valor empregado ao poder público. 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. 	O poder público poderá institua-  medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo, 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em seu ciclo 
de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos do 
inciso Ido caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

no de 
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VI - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos 
produtivos e ao reaproveitarnento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta Lei, as 
instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do 
Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, poderão 
instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou crediticios, respeitadas as Undações da 
Lei Complementar n 2  101 de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas â reutilização, ao tratamento e á reciclagem de resíduos sólidos produzidos 
no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria com 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis fonnadas por pessoas 
físicas de baixa renda; , 

III - empresas dedicadas a limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n2  11.107 de 2005  com o Objetivo de viabilizar 
a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos 
incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capitulo será efetivado em consonância com a Lei Complementar n° 
101. de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do respectivo plano plurianual, 
as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades propiciadas 
pelas leis orçamentánas anuais. 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitas: 

I lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento In natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público 

§ 1 2  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que 
autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de 
mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos hídricos para 
efeitos do disposto no inciso 1 do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

I - natação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

I II - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; M
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V - outras atividades vedadas pelo poder público. 	 Folha a 
Proc  

Art. 49 É proibida a importação de residuos sólidos perigosos e raiados, bem como de resíduosEsolid l  - léu 
características causem dano ao meio ambiente, â saúde pública e animal e a sanidade vegetal, ainda .; 	reati 
tratamento, reforma, retiso, reutilização ou recuperação. 	 455 

' 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3 2  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta Lei, das 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuizo.da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos causados, a 
ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei ou de seu 

regulamento sujeita os infratores as sanções previstas em lei, em especial as fixadas na Lei ri 2  9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998 que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras proVidências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observâncla : do disposto no caput do art. 23 e no § 2 2  do art. 39 desta Lei é considerada obrigação de 
relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998 sem prejuízo da aplicação de outras 
sa s cabíveis nas esferas' penal e administrativa. 

Art. 53 O § 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

	

`Art 56 	 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 2  do art. 92 , 
de 	ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos apôs a data de publicação desta Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189 2  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Godo Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
João Reis Santana Filho 
Marcio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos Padilha 

Este texto não substitui a publicado no DOU de 3,8.2010 

ttp://www.planalto.gov.briccivil_03/ ato2007-2010/2010/1ell 12305.11m 	 19120 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:06:12.

 fls. 28



RESOLUÇÃO N§ 307, DE 5 DE JULHO DE 2002 

Publicada no DOU n° 136, de 17/07/2002, págs. 95-96 

Correlações: 
• Alterada pela Resolução n° 469/2015 (altera o inciso II do art. 3' e inclui os § E' e 2" 

do art. 3°). 
Alterada pela Resolução n°448/12 (altera os artigos 2°, 4°, 5°, 6°, 8°, 9 °, 10 e 11 e 
revoga os artigos 7°, 12 e 13); 
Alterada pela Resolução n° 431/11 (alterados os incisos II e III do art. 31; 
Alterada pela Resolução n°348/04 (alterado o inciso IV do art. 31; 

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 
para a gestão dos resíduos da construção civil. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAN4A, no uso das competências que lhe 
foram conferidas pela Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n°99.274, 

Ø 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria n° 
, de 15 de dezembro de 1994, e 

Considerando a política urbana de pleno desenvolvimento da função social da cidade e da propriedade 
urbana, conforme disposto na Lei n° 10.257, de 10 dc julho de 2001; 

Considerando a necessidade de implementação de diretrizes para a efetiva redução dos impactos 
ambientais gerados pelos resíduos oriundos da construção civil; 

Considerando que a disposição de resíduos da construção civil em locais inadequados contribui para 
a degradação da qualidade ambiental; 

Considerando que os resíduos da construção civil representam um significativo percentual dos 
resíduos sólidos produzidos nas áreas urbanas; 

Considerando que os geradores de resíduos da construção civil devem ser responsáveis pelos resíduos 
das atividades de construção, reforma, reparos e demolições de estruturas e estradas, bem como por 

ueles resultantes da remoção de vegetação e escavação de solos; 

Considerando a viabilidade técnica e econômica de produção e uso de materiais provenientes da 
reciclagem de resíduos da construção civil; e 

Considerando que a gestão integrada de resíduos da construção civil deverá proporcionar benefícios 
de ordem social, econômica e ambiental, resolve: 

Art. I° Estabelecer diretrizes, critérios c procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, 
disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais. 

Art. 2° Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

- Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, 
tais como: tijolos,:blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, 
madeiras e compensados,: forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 
tubulações, fiação elétrica 'etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha; 
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II 	- Geradores: são pessoas, fisicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por 
atividades ou empreendimentos que gerem os resíduos definidos nesta Resolução; 

III 	- Transportadores: são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e do transporte 
dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação; 

IV 	- Agregado reciclado: é o material granular proveniente do beneficiamento de resíduos de 
construção que apresentem características técnicas para a aplicação em obras de edificação, de infra-
estrutura, eni aterros sanitários ou outras obras de engenharia; 

V 	- Gerenciamento de resíduos: é o sistema de gestão que visa reduzir, reutilizar ou reciclar 
resíduos, incluindo planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos e recursos para 
desenvolver e implementar as ações necessárias ao cumprimento das etapas previstas em programas 
e planos; 

VI 	- Reutilizaçãe•é o processo de reaplicação de um resíduo, sem transformação do mesmo; 

VII 	- Reciclagem é o processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter sido submetido à 
transformação; 

VIII - Beneficiamento: é o ato de submeter um resíduo à operações e/ou processos que tenham por 
objetivo dota-los de condições que permitam que sejam utilizados como matéria-prima ou produto; 

residia s da construçào civil Classe "A" n solo, visando a reservaçã de materiais segregados de 
forma a possibilitar „teu uso futuro dou futura utilização da área, utilizando princípios de engenharia 

IX 	- Aterro de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros: é a área tecnicamente 
adequada onde serão empregadas técnicas de destinação de resíduos da construção civil classe A no 
solo, visando a reservação de materiais segregados dc forma a possibilitar seu uso futuro ou futura 
utilização da área, utilizando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, 
sem causar danos à saúde pública c ao meio ambiente e devidamente licenciado pelo órgão ambiental 
competente; (nova redação dada pela Resolução 448/12) 

resíduos. 
I 

X 	- Área de transbordo e triagem de resíduos da construção civil e resíduos volumosos (ATT): 
área destinada ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos; -para triagem, 
armazenamento temporário dos materiais segregados, eventual transformação e posterior remoção 
para destinação adequada, observando normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou 
riscos a saúde pública e a segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; (nova redação 
dada pela Resolução 448/12) • 

; 
XI 	- Gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, 
nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de res'eluos sólidos, 
exigidos na forma da Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010; (nova redação dada pela Resolução 
448/12) 

XII 	- Gestão integrada de resíduos sólidos: con unto de ações voltadas para a busca de soluções 
para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural 
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Folha ZP 
Proc. 

e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável. (nova-reitere:2rd,  (ida 	 ucchetti 
Ril 11.455 pela Resolução 448/12) 

Art. 3°  Os resíduos da construção civil deverão ser classificados, para efeito desta Resolução, da 
seguinte forma: 

- Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: 

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infra- 
estrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; 

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos (tijolos, 
blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, 
meio-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 

II 	Classe B 	são os resídu s recicláveis para utras destinaç - es, tais com : plástie 5, 

crel/papelã , metais, vidros, madeiras e utr s; 

JI 
papelã , metais, vidros, madeiras e ges, ; (redaç 

II - Classe 13 - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como plásticos, papel, 
papelão, metais, vidros, madeiras, embalagens vazias de tintas imobiliárias e gesso; (Redação dada 
pela Resolução n ° 469/2015). 

III 
	

Classe C são os resíduos para s quais nã f ram de„env lvidas tecn logias u aplicações 

de-gesso5 

III 	- Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação; (Redação dada pela 
Resolução n° 431/11). 

Q
Classe D são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: tintas, 

lventes, óleos c outros, ou aqueles  contarninad s oriundos dc dernoliç - es, reformas e reparos de 
clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. (Redação dada pela Resolução n° 431/11). 

IV 	- Classe D - são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como tintas, 
solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de demolições, 
reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e demais 
objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde. (Redação dada pela 
Resolução n° 348/04). 

§ I° No âmbito dessa resolução consideram-se embalagens vazias de tintas imobiliárias, aquelas cujo 
recipiente apresenta apenas filme seco de tinta em seu revestimento interno, sem acúmulo de resíduo 
de tinta liquida. (Redação dada pela Resolução n°469/2015) 

§ 2° As embalagens de tintas usadas na construção civil serão submetidas a sistema de logística 
reversa, conforme requisitos da Lei n° 12.305/2010, que contemple a destinação ambientalmente 
adequados dos resíduos de tintas presentes nas embalagens. (Redação dada pela Resolução n° 
469/2015). 
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Artr-4-°—Os—geraideres deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a recic agem e a destinação final. 

Art. 40  Os geradores deverão ter como obje ivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. (nova redação dada pela Resolução 448/12) 

1° Os resíduos da c 
em--áreas-de-bota-fina", era enc stas, corp s d'água, lotes vag s c em áreas protegidas p r Lei, 
obedecidos os prazos. 

§ I° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos sólidos urbanos, 
em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas protegidas por Lei. (nova 
redação dada pela Resolução 448/12) 

§ 2° Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. I O desta Resolução. 

Art. 5' É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da construção civil o Plane 
Integrado de Cerenc .  
pelo Distrito Federal, o qual deverá incorp rar: 

Projetos de Cerenciarnento de Resíduos da Construção Civil. 

Art. 5' É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da construção civil o Plano 
Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, a ser elaborado pelos Municípios e pelo 
Distrito Federal, em consonância com o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
(nova redação dada pela Resolução 448/12) 

Art. 6° Devera' e ns 
	

Art. 

6° Deverão constar do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil: (nova redação 
dada pela Resolução 448/12) 

1 as diretrizes técnicas c procedimentos para o Programa Municipal dc Cerenciamento de Resíduos 

elab 	rad s pelos gra, 
geradores. 

- as diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das responsabilidades dos pequenos 
geradores, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local e para os 
Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil a serem elaborados pelos grandes 
geradores, possibilitando o exercício das responsabilidades de todos os geradores; (nova redação 
dada pela Resolução 448/12) 

11 	- o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, triagem e 
armazenamento temporário de pequenos volumes em conformidade com o porte da área urbana 
municipal, possibilitando a destinação posterior dos resíduos oriundos de pequenos geradores às áreas 
de beneficiamento; 

IN 	estabeleciment de pr cess s de licenciament para as áreas de benefi iaincnt e de 
disposição final 	dc resíduos; 
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Foltia_2(5.  
Proc. N° 1 	 ÇLt  

III 	_ o estabelecimento de processos de licenciamento para as áreas de beneficiamegt 
reservação de resíduos e de disposição final de rejeitos; 

IV 	- a proibição da disposição dos resíduos de construção em áreas não licenciadas; 

V 	- o incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo produtivo; 

VI 	- a definição de critérios para o cadastramento de transportadores; 

VII 	- as ações de orientação, de fiscalização e de controle dos agentes envolvidos; 

VIII - as ações educativas visando reduzir a geração de resíduos e possibilitar a sua segregação. 

Art. 7° O Pr grama Municipal de Gerenciament dc Residu s da C ristniçã Civil será elab rad , 

técnicas e procedimentos para o exercício das responsabilidades dos pequenos geradores, em 
c nf rmidade c m os critérios técnic s d sistema de limpeza urbana 1 cal. (Revogado pela 
Resolução 448/12) 

CL 8°  Os Projetos de Ccrcnciament de Resíduos da Construçã Civil serão elaborad s e 

Art. 8° Os Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil serão elaborados e 
implementados pelos grandes geradores e terão como objetivo estabelecer os procedimentos 
necessários para o manejo e destinação ambientalmente adequados dos resíduos. (nova redação dada 
pela Resolução 448/12) 

§ 10 0 Pr jet de Gerenciamento di. Residir s da C nstruçã Civil, de empreendimentos e atividades 
flã enquadrad s na legislação com bjeto de licenciament ambiental, deverá ser apresentada 
juntamente c m o projeto do empreendimcnt para análise pelo . rgão competente do pedeepúbliee 
municipal, em c nf nnidade com o Pr grama Municipal de Gerenciament de Resida s da 
Genstettção-~ 

§ 1 0  Os Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, de empreendimentos e atividades 
1 .7o enquadrados na legislação corno objeto de licenciamento ambiental, deverão ser apresentados 

Ilgruntamente com o projeto do empreendimento para análise pelo órgão competente do poder público 
municipal, em conformidade com o Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil. 
(nova redação dada pela Resolução 448/12) 

„ujeit s ao licenciamento ambiental, des erá ser analisad dentr d pr cess de licenciament , junt 

§ 2° Os Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental deverão ser analisados dentro do processo de licenciamento, 
junto aos órgãos ambientais competentes. (nova redação dada pela Resolução 448/12) 

Art. 9 0  Os Projetos de Gereneiamento dc Resida s da C nstrução Civil devcrã c ntcmplar a.5 
seguintes etapas: 

Lucchetti 
11.455 

Art. 9° Os Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil deverão contemplar as seguintes 
etapas: (nova redação dada pela Resolução 448/12) 
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- caracterização: nesta etapa o gerador deverá identificar e quantificar os resíduos; 

II 	- triagem: deverá ser realizada, preferencialmente, pelo gerador na origem, ou ser realizada 
nas áreas de destinação licenciadas para essa finalidade, respeitadas as classes de resíduos 
estabelecidas no art. 3° desta Resolução; 

III 	- acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a geração até 
a etapa de transporte, assegurando em todos os casos em que seja possível, as condições de 
reutilização e de reciclagem; 

IV 	- transporte: deverá ser realizado em conformidade com as etapas anteriores e de acordo com 
as normas técnicas vigentes para o transporte de resíduos; 

V 	- destinação: deverá ser prevista de acordo com o estabelecido nesta Resolução. 

Art. 10. Os resíduos 

    

  

• 	
- ' 	• - - 	 - • 

 

   

    

An. I O. Os resíduos da construção civil, após triagem, deverão ser destinados das seguintes formas: 

(nova redação dada pela Resolução 448/12) 

1 Classe A: deverão ,,er reutilizad $ ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a área 

reek4agem-futuraf 

- Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a 
aterro de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros; (nova redação dada pela 

Resolução 448/12) 

li 	- Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III 	- Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas. 

IV 	Classe 	D: deverão ser armazenados, transportad s, reutilizados e destinados em 
conformidade com 	a, normas técnicas especificas. 

IV 	- Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas. (nova redação dada pela Resolução 448/12) 

eIabõfem-s-eus-Rlanes-Integrad s de Gerenciamcnt de Resídu s de Construção Civil, eontempland 
s Programas Municipais de Gerenciamento de Resíduos de Construçã Civil oriundos dc gerad res 

de-pequen~lutnes-, 

An. I I. Fica estabelecido o prazo máximo de doze meses, a partir da publicação desta Resolução, 
para que os municípios e o Distrito Federal elaborem seus Planos Municipais de Gestão de Resíduos 
de Construção Civil, que deverão ser implementados em até seis meses após a sua publicação. (nova 
redação dada pela Resolução 448/12) 
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Folha_1,2_ _ 
Parágrafo único. Os Planos Municipais de Gestão de Resíduos de Construção CRTirpo th°  • o W-2—/ 	 
elaborados de forma conjunta com outros municípios, em consonância com o art. 14 daterir , 
de 2 de agosto de 2010. (nova redação dada pela Resolução 448/12) 

Art. 12. Fica estabelecido o praz máxim de  cinte c quatro mesa para que os gerad res, não 
enquadrad s n art. 7°, incluam s Pr jet s de  Gerenciament de Resídu s da  Construção Civil 1105 
projetos de  obras a serem submetidos à  aprovação ou ao licenciamento dos órgãos competentes, 
c nf  rme §§  1° 02° d  art. 8°. (Rr vogado pela Resolução 448/12) 

Art. 13. N prazo máximo de  dez ito meses os Municípi s e o Distrito Federal deverão cessar a 
disposição de  resíduos de  construção civil em aterros de resíduos domiciliares c em áreas de  "bota 
fora". (Revogado pela Resolução 448/12) 

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2003. 

JOSÉ CARLOS CARVALHO 

Presidente do Conselho 

CP 	Este texto não substitui o publicado no DOU, de 17 de julho de 2002. 
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408/2016 Lei n.  12200, de 16103/2006 ( Lei 12300/6) 

Folha_ 
Proc. N° 3/17 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretora Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Brun A Lucchetti 
1455 

 

   

Lei ri 12.300, de 16/03/2006 

UI Texto da Norma á Diário Oficial 

Ementa 

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 326'2005  - Arnaldo Jardim, Donisete Braga Eli Corrêa 
Filho, Giba Marson, Jorge Caruso, Luiz Carlos Gondim, 	Executivo 
Orlando Morando Rodolfo Costa e Silva 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 1 7 /03/2006, údi.4 

Sanaa°  

S 	-cvogação expressa 
Re<iulamentacões, 	1 --  

@ Dei:teto n' 54. 645 de 05108/2009  
Regulamenta dispositivos da Lei n 12.300 de 2006 que institui a 

Política Estadual de Resíduos Sólidos, e altera o inciso I do artigo 74 do 
Regulamento da Lei n. 997, de 1976 aprovado pelo Decreto ri, 8468, de 1976 
(DOE-I 06108/2009 ,. .p.9 . 

Correlatas,  

@, Decreto n° 60320 4 05/06/2014  
Institui o Sistema Estadual de Gerencia ento Online de Resíduos Sólidos - 
SIGOR (DOE-I 06/06/2014 p. I) 

a Lei n; 15.303 de 12/01/2014  
Institui o Programa Estadual de Incentivo ao uso de matérias-primas c insumos 
derivados de materiais reciclados provenientes da indústria petroquímica. (DAL 
14:01/2014 R 6) 

611,Xecreto n° 59.260 de 05/06/2013  
Wstitui o Programa Estadual de apoio financeiro a ações ambientais, denominado 

Crédito Ambiental.Paulista (DOE-I 06/06/2013, o I) 

3. Decreto n° 57.817 dé 28/02/2012 
Institui, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, o Programa estadual 
de implementação dbprojetos de resíduos sólidos (DOE-F 29/022012 p, 1) 

@. Decreto n°55565 de 15/03/2010  
Dispõe sobre a prestação de serviços públicos de saneamento básico relativos à 
limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos urbanos no Estado de São Paulo 
(1)0E-1 16:03/2010, p. 1) 

Ea Lei Complementar n° 1.025 de 07112/2007  
Transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência 
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, dispõe 
sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado 
(DOE-I 08/12/2007 D 1/5) 

Index adores— 

MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL / RESÍDUO SÓLIDO / LIXO DOMÉSTICO / LIXO 
INDUSTRIAL / LIXO HOSPITALAR / EFLUENTES / GASES TÓXICOS / POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUO: 
SÓLIDOS 

Tema— 

Meio Ambiente 

ttp://www.al.sfigovbr/normafimpressact8c1=617788ver imp=true 	 1/2 
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Lei n° 12300, de 16 de março de 2006- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo EOl h a_ 
Proc. N° 

.,132317W--  
o Lucchelb 

11.455 

,fjç[ia informativa 
, 

LEI N°12.300, DE 16 DE MARÇO DE 2006 

(Projeto de lei n° 32612005, do Deputado Arnaldo Jardim - PPS e outros) 

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes 

p GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Da Política Estadual De Resíduos Sólidos 

CAPÍTULO I 
Dos Princípios e Objetivos 

„Artigo I° - Esta lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes, 
objetivos, instrumentos para a gestão integrada e compartilhada de resíduos sólidos, com vistas à 
prevenção e ao controle da poluição, à proteção e à recuperação da qualidade do meio ambiente, 
'e à promoção da saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos ambientais no Estado 
Ide São Paulo. 
Artigo, 2° • São princípios da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 

- a visão sistêmica na gestão dos residuos sólidos que leve em consideração as variáveis 
-ombientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública; 

- a gestão integrada e compartilhada dos resíduos sólidos por meio da articulação entre Poder 
j; Público, iniciativa privada e demais segmentos da sociedade civil; 
111 - a Cooperação interinstitucional com os órgãos da União e dos Municípios, bem como entre 
-secretarias, órgãos e agências estaduais; 
IV adi promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo; 

ibá prevenção da poluição mediante práticas que promovam a redução ou eliminação de 
jresiduos na fonte geradora; 
VI - a rninimização dos resíduos por meio de incentivos às práticas ambientalmente adequadas de 
reutilização, reciclagem, redução e recuperação; 
VII - a garantia da sociedade ao direito à informação, pelo gerador, sobre o potencial de 
degradação ambiental dos produtos e o impacto na saúde pública; 
VIII - o acesso da sociedade â educação ambiental; 
lIX - a adoção do princípio do poluidor-pagador; 

- a responsabilidade dos produtores ou importadores de matérias-primas, de produtos 
intermediários ou acabados, transportadores, distribuidores, comerciantes, consumidores, 
'catadores, coletores, administradores e proprietários de área de uso público e coletivo e 
'operadores de resíduos sólidos em qualquer das fases de seu gerenciamento; 
XI - a atuação em consonância com as políticas estaduais de recursos hídricos, meio ambiente, 

:saneamento, saúde, educação e desenvolvimento urbano; 
- o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico, gerador 

7de trabalho e renda; 
(Artigo 30  - São objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
íl -o uso sustentável, racional e eficiente dos recursos naturais; 
il - a preservação e a melhoria da qualidade do meio ambiente, da saúde pública e a recuperação 

4das áreas degradadas por resíduos sólidos; 

lp.//www alsp.gov.bilreçosItcelolegislacadlei/2006/10-12300-16  03 2006 html 1/12 
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15/08/2016 	 Lei o° 12.3W, de 16 de março de 2006- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

III - reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos, evitar os problemas ambientais e 
saúde pública por eles gerados e erradicar os' "fixões", "aterros controlados" , "bota-foras"' é : 
demais destinações inadequadas; 
IV - promover a inclusão social de catadores, nos serviços de coleta seletiva; 
V - erradicar o trabalho infantil em resíduos sólidos promovendo a sua integração social e de suá.: • 
família; 
VI - incentivar a cooperação intermunicipal, estimulando a busca de soluções consorciadas e a,  
solução conjunta dos problemas de gestão de resíduos de todas as origens; 
VII - fomentar a implantação do sistema de coleta seletiva nos Municípios. 
Parágrafo único - Para alcançar os objetivos cornados, caberá ao Poder Público, em párcerial 
com a iniciativa privada: • ., 
1. articular, estimular e assegurar as ações de eliminação, redução, reutilização, reciclagerni 
recuperação, coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos;  
2. incentivar a pesquisa, o desenvolvimento, a adoção e a divulgação de novas tecnologias:de r 
reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos sólidos, inclusive de prevenção à poluição;': 
3. incentivar a informação sobre o perfil e o impacto ambiental de produtos através.da 
autodeclaração na rotulagem, análise de ciclo de vida e certificação ambiental; 
4. promover ações direcionadas à criação de mercados locais e regionais para os materiais 
recicláveis e reciclados, 
5. incentivar ações que visem ao uso racional de embalagens; 
6. instituir linhas de crédito e financiamento para a elaboração e implantação de Planos :  de'„ 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 	 •• 
7. instituir programas específicos de incentivo para a implantação de sistemas ambientalmenté 
adequados de tratamento e disposição final de resíduos sólidas;  
8. promover a implantação, em parceria com os Municípios, instituições de ensino e pesquisa eit' 
organizações não-governamentais, de programa estadual de capacitação de recursos humanoSil• 
com atuação na área de resíduos sólidos; • ' 
9. incentivar a criação e o desenvolvimento de cooperativas e associações de catadoreá.0 -4 
materiais recicláveis que realizam a coleta e a separação, o beneficiamento e o reaproveitainéni4N 
de resíduos sólidos reutilizáveis ou recicláveis; 

■ 

11. assegurar a regularidade, continuidade e universalidade nos sistemas de coleta, transporte, 
tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos; 
12. criar incentivos aos Municípios que se dispuserem a implantar, ou a permitir a implantação,'erriV 
seus territórios, de instalações licenciadas para tratamento e disposição final de resíduos sólidoàr 
oriundos de quaisquer outros Municípios; 	 í )  
13. implantar Sistema Declaratório Anual para o controle da geração, estocagem, transportei' ,  „. 
destinação final de resíduos industriais; 
14. promover e exigir a recuperação das áreas degradadas ou contaminadas por gerenciaméntci !';'? 
inadequado dos resíduos sólidos mediante procedimentos específicos fixados em regulamento; 
15. promover a gestão integrada e compartilhada de resíduos sólidos, apoiando a concepção,' ,  E' 
implementação e gerenciamento dos sistemas de resíduos sólidos com participação social; 
sustentabilidade. 

10. promover ações que conscientizem e disciplinem os cidadãos para o adequado uso do sisiérii 
de coleta de resíduos sólidos urbanos; 

CAPÍTULO II 
DOS INSTRUMENTOS 

Artigo 40  •- São instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
I - o planejamento integrado e compartilhado do gerenciamento dos resíduos sólidos; 
II - os Planos Estadual e Regionais de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 
III - os Planos dos Geradores; 
IV - o Inventário Estadual de Residuos Sólidos; 
V - o Sistema Declaratorio Anual de Resíduos Sólidos; 
VI - o termo de compromisso e termo de ajustamento de conduta; 
VII - os acordos voluntários ou propostos pelo Governo, por setores da economia; 
VIII - o licenciamento, a fiscalização e as penalidades; 
IX - o monitoramento dos indicadores da qualidacti ambiental; 
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-ireveação da poluição, à minimização dos resíduos gerados e à recuperação d 
degradadas e remediação de áreas contaminadas por resíduos sólidos; 	

1.i.455 
 

XI - a incentivos fiscais, tributários e creditícios que estimulem as práticas de prevj1çâo da 
poluição e de minimização dos resíduos gerados e a recuperação de áreas degradadas e 
remediação de áreas contaminadas por resíduos sólidos; 
XII - as medidas fiscais, tributárias, crediticias e administrativas que inibam ou restrinjam a 
produção de bens e a prestação de serviços com maior impacto ambiental; 
XIII - os incentivos à gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 
XIV - as linhas de financiamento de fundos estaduais; 
XV - a divulgação de dados e informações incluindo os programas, as metas, os indicadores e os 
relatórios ambientais; 
XVI - a disseminação de informações sobre as técnicas de prevenção da poluição, de 
minimização, de tratamento e destinação final de resíduos; 
XVII - à 'educação ambiental; 
XVIII - a gradação de metas, em conjunto com os setores produtivos, visando à redução na fonte e 
à reciolagem de resíduos que causem riscos à saúde pública e ao meio ambiente; 
XIX - o incentivo à certificação ambiental de produtos; 
XX - o incentivo à autodeclaração ambiental na rotulagem dos produtos; 
XXL- o incentivo às auditorias ambientais; 
XXV o incentivo ao seguro ambiental; 
XXIII - o incentivo mediante programas específicos para a implantação de unidades de coleta, 
triagem, beneficiamento e reciclagem de resíduos; 
XXIV -p  incentivo ao uso de resíduos e materiais reciclados como matéria-prima; 
XXV - .o incentivo a pesquisa e a implementação de processos que utilizem as tecnologias limpas. 

X - o:aporte de recursos orçamentários e outros, destinados prioritariamente às_prátic 

Lei n° 12.300, de 16 de março de 2003- Assembleia Legislativa do Estado de São Pado 	p roo  , 	r  

CAPÍTULO III 
Das Definições 

Artigo 5° - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - resíduos sólidos: os materiais decorrentes de atividades humanas em sociedade, e que se 
apresentam nos estados sólido ou semi-sólido, como líquidos não passíveis de tratamento como 
efluentes, ou ainda os gases contidos; 
II - prevenção da poluição ou redução na fonte: a utilização de processos, práticas, materiais, 
produtos ou energia que evitem ou minimizem a geração de resíduos na fonte e reduzam os riscos 
para a saúde humana e para o meio ambiente; 
111 Àrtiinimização dos resíduos gerados: a redução, ao menor volume, quantidade e periculosidade 
poWvels, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los no meio ambiente; 	. 
IV - gestão compartilhada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar e gerenciar 
sistemás de resíduos, com a participação dos setores da sociedade com • a perspectiva do 
desenvolvimento sustentável; 

- gestão integrada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar, administrar os 
resíduos sólidos considerando uma ampla participação das áreas de governo responsáveis no 
âmbito estadual e municipal; 
VI - unidades receptoras de resíduos: as instalações licenciadas pelas autoridades ambientais 
para a recepção, segregação, reciclagem, armazenamento para futura reutilização, tratamento ou 
destinação final de resíduos; 
VII - aterro sanitário: local utilizado para disposição final de resíduos urbanos, onde são aplicados 
critérios de engenharia e normas operacionais especiais para confinar esses resíduos com 
segurança, do ponto de vista de controle da poluição ambiental e proteção à saúde pública; 
VIII - aterro industrial: técnica de disposição final de resíduos sólidos perigosos ou não perigosos, 
que utiliza princípios específicos de engenharia para seu seguro confinamento, sem causar danos 
ou riscos à saúde pública e à segurança, e que evita a contaminação de águas superficiais, 
pluviais e subterrâneas, e minimiza os impactos ambientais; 
.IX - área contaminada: área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria que contém 
.quantidades ou concentrações de matéria em condições que causem ou possam causar danos à 
Saúde humana, ao meio ambiente e a outro bem a proteger; 
ii - área degradada área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria que por ação humana 
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teve as suas características ambientais deterioradas; 	 1. XI - remediação de área contaminada: adoção 1de medidas para a eliminação ou redução dos 
riscos em níveis aceitáveis para o uso declarado,  
XII - co-processamento de resíduos em fornos de produção de clinquer: técnica de utilização de 
resíduos sólidos industriais a partir do seu processamento como substituto parcial de matéria -
prima ou combustível, no sistema forno de produção de clinquer, na fabricação do cimento; r: 
XIII - reciclagem: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados com a necessidade 
tratamento para alterar as suas características físico-químicas; 
XIV - unidades geradoras: as instalações que por processo de transformação de matéria-prima, 
produzam resíduos sólidos de qualquer natureza; 
XV - aterro de resíduos da construção civil e de resíduos inertes: área onde são empregadas 
técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe A, conforme classificação específica, 
e resíduos inertes no solo, visando à reservação de materiais segregados, de forma a possibilitar o 
uso futuro dos materiais e/ou futura utilização da área, conforme princípios de engenharia para ; 
confina-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente; 
XVI - resíduos perigosos: aqueles que em função de suas propriedades químicas, físicas ou .j 
biológicas, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do meio ambiente; 
XVII - reutilização: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados na forma em que s• 
encontram sem necessidade de tratamento para alterar as suas características físico-químicas; 4:r 
XVIII - deposição inadequada de resíduos: todas as formas de depositar, descarregar, enterrar,1 1  
infiltrar ou acumular resíduos sólidos sem medidas que assegurem a efetiva proteção ao meio 
ambiente e à saúde pública; 
XIX - coleta seletiva: o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos, previamente selecionadoS2 
nas fontes geradoras, com o intuito de encaminhá-los para reciclagem, compostagem, reuso, 
tratamento ou outras deshnações alternativas. 	j  
Artigo 6° - Nos termos desta lei, os resíduos sólidos enquadrar-se-ão nas seguintes categorias: 

resíduos urbanos: os provenientes de residências, estabelecimentos comerciais e prestadores 
de serviços, da varrição, de podas e da limpeza de vias, logradouros públicos e sistemas de' ;'= 
drenagem urbana pass;veis de contratação ou delegação a particular, nos termos de lei municipal; t',2 
II - resíduos industriais: os provenientes de atividades de pesquisa e de transformação de,p 
matérias-primas e substancias orgânicas ou inorgânicas em novos produtos, por processon, 
específicos, bem como os provenientes das atividades de mineração e extração, de montagem e 
manipulação de produtos acabados e aqueles gerados em áreas de utilidade, apoio, depósito e de 7, 
administração das indústrias e similares, inclusive resíduos provenientes de Estações de 
Tratamento de Água - ETAs e Estações de Tratamento de Esgosto - ETEs; 
III - resíduos de serviços de saúde: os provenientes de qualquer unidade que execute atividadeej,j, 
de natureza médico-assistencial humana ou animal; os provenientes de centros de pesquisa, 
desenvolvimento ou experimentação na área de farmacologia e saúde; medicamentos el 
imunoterápicos vencidos ou deteriorados; os provenientes de necrotérios, funerárias e serviços de 4 
medicina legal; e os provenientes de barreiras sanitárias; 
IV - resíduos de atividades rurais: os provenientes da atividade agropecuária, inclusive os residuor 
dos insumos utilizados; 	 Y. 

V - resíduos provenientes de portos, aeroportos) terminais rodoviários, e ferroviários, postos de 
fronteira e estruturas similares: os resíduos sólidos de qualquer natureza provenientes de 
embarcação, aeronave ou meios de transporte terrestre, incluindo os produzidos nas atividades de 
operação e manutenção, os associados às cargas e aqueles gerados nas instalações físicas ou '.4 
áreas desses locais; 	

II 

VI - resíduos da construção civil - os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições 
de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais 
como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, fintas,t, 
madeiras, compensados, forros e argamassas, gesso, telhas, pavimento asfáltico, 
plásticos, tubulações e fiação elétrica, comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou • 
metralha. 	 1 
Parágrafo único - Os resíduos gerados nas operações de emergência ambientai, em acidentes 4- 
dentro ou fora das unidades geradoras ou receptoras de resíduo, nas operações de remediação 
de áreas contaminadas e os matedais gerados nas operações de escavação e dragagem deverão 
ser previamente caracterizados e, em seguida encaminhados para destinação adequada. 	̀ 
Artigo 7° - Os resíduos sólidos que, por suas cáracterísticas exijam ou possam exigir sistemas1 
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11,455 TITULO II 

Da Gestão dos Resíduos Sólidos 

610862016 	 Lei rf 12.300, de 16 de março de 2006 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

especiais para 
:final, de forma 
estaduais com 

acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou des 
a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, serão definidof ós„ ,  
petentes. oc,  

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Artigo 8° - As unidades geradoras e receptoras de resíduos deverão ser projetadas, implantadas e 
,operadas em conformidade com a legislação e com a regulamentação pertinente, devendo ser 
monitoradas de acordo com projeto previamente aprovado pelo órgão ambiental competente. 

; Artigo 90  - As atividades e instalações de transporte de resíduos sólidos deverão ser projetadas, 
licenciadas, implantadas e operadas em conformidade com a legislação em vigor, devendo a 
movimentação de resíduos ser monitorada por meio de registros rastreáveis, de acordo com o 
projeto previamente aprovado pelos órgãos previstos em lei ou regulamentação específica. 

'Artigo 10 - As unidades receptoras de resíduos de caráter regional e de uso intermunicipal terão 
prioridade na obtenção de financiamentos pelos organismos oficiais de fomento. 
Artigo 11 - vetado. 
Ano 12 - Os governos estadual e municipais, consideradas as suas particularidades, deverão 

„incentivar e promover ações que visem a reduzir a poluição difusa por resíduos sólidos. 
¡ Artigo 13 - A gestão dos resíduos sólidos urbanos será feita pelos Municípios, de forma, 
, preferencialmente, integrada e regionalizada, com a cooperação do Estado e participação dos 
t organismos da sociedade civil, tendo em vista a máxima eficiência e a adequada proteção 
. ambiental e à saúde pública. 
Parágrafo único - Nas regiões metropolitanas, as soluções para gestão dos resíduos sólidos 
deverão seguir o plano metropolitano de resíduos sólidos com participação do Estado, Municípios 
e da sociedade civil. 

' Artigo 14 - São proibidas as seguintes formas de desfinação e utilização de resíduos sólidos: 
1 - lançamento "in natura" a céu aberto; 
II - deposição inadequada no solo; 

: III - queima a céu aberto; 
IV - deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação; 

LV - lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de 
t eletricidade, de telecomunicações e assemelhados; 

Vl - 'nfiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle ambiental 
es ual competente; 
VII - utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente; 
VIII utilização para alimentação humana; 
IX - encaminhamento de resíduos de serviços de saúde para disposição final em aterros, sem 
submetêlos previamente a tratamento específico, que neutralize sua periculosidade. 

, § 1° - Em situações excepcionais de emergência sanitária e fitossanitária, os órgãos da saúde e de 
; controle ambiental competentes poderão autorizar a queima de resíduos a céu aberto ou outra 
:forma de tratamento que utilize tecnologia alternativa. 

2° - vetado. 
Artigo 15- vetado. 
Artigo 16 - Os responsáveis pela degradação ou contaminação de áreas em decorrência de suas 
!atividades econômicas, de acidentes ambientais ou pela disposição de resíduos sólidos, deverão 
promover a sua recuperação ou remediação em conformidade com procedimentos específicos, 
estabelecidos em regulamento. 
Artigo 17 - A importação, a exportação e o transporte interestadual de resíduos, no Estado, 
dependerão de prévia autorização dos órgãos ambientais competentes. 

".; Parágrafo único - Os resíduos sólidos gerados no Estado somente poderão ser enviados para 
t  outros Estados da Federação, mediante prévia aprovação do órgão ambiental do Estado receptor. 
l Artigo 18 - A Administração Pública optará, preferencialmente, nas suas compras e contratações, 
pela aquisição de produtos de reduzido impacto ambiental, que sejam não-perigosos, recicláveis e 
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1 

i reciclados, devendo especificar essas caracter'sticas na descrição do objeto das licitações, • 
observadas as formalidades legais. 

CAPÍTULO II 
Dos Planos De Gerenciamento De Resíduos Sólidos 

Artigo 19 - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, a ser elaborado pelo gerenciador dos' 
resíduos e de acordo com os critérios estabelecidos pelos órgãos de saúde e do meio ambiente, 
constitui documento obrigatoriamente integrante do processo de licenciamento das atividades e 
deve contemplar os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final, bem como a eliminação dos 
riscos, a proteção à saúde e ao ambiente, devendo contemplar em sua elaboração e 
implementação: 
1 - vetada; 
II - as diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e no Plano Estadual de 
Saneamento, quando houver; 
111 - o cronograma de implantação e programa de manitoramento e avaliação das medidas e das 
ações implementadas. 
Parágrafo único - O programa de monitoramento e demais mecanismos de acompanhamento das 
metas dos planos de gerenciamento de resíduos previstos nesta lei serão definidos em 
regulamento. • 
Artigo 20 - O Estado apoiará, de modo a ser definido em regulamento, os Municípios que 
gerenciarem os resíduos urbanos em conformidade com Planos de Gerenciamento de Resíduos 
Urbanos.  
§ 1° - Os Planos referidos no "caput" deverão ser apresentados a cada quatro anos e contemplar: 
1. a origem, a quantidade e a caracterização dos resíduos gerados, bem como os prazos máximos 
para sua destinação; 
2. a estratégia geral do responsável pela geração, reciclagem, tratamento e disposição dos 
resíduos sólidos, inclusive os provenientes dos serviços de saúde, com vistas à proteção da saúde 
pública e do meio ambiente; 
3. as medidas que conduzam à otimização de recursos, por meio da cooperação entre os 
Municípios, assegurada a participação da sociedade civil, com vistas à implantação de soluções 
conjuntas e ação integrada; 
4. a definição e a descrição de medidas e soluções direcionadas: 
a) às praticas de prevenção à poluição; 
b) à minimização dos resíduos gerados, através da reutilização, reciclagem e recuperação; 
c) à compostagem; 
d) ao tratamento ambientalmente adequado; 
5. os tipos e a setorização da coleta; 
6. a forma de transporte, armazenamento e disposição final; 
7. as ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de manuseio incorreto ou de 
acidentes; 
8. as áreas para as futuras instalações de recebimento de resíduos, em consonância com os 
Planos Diretores e legislação de uso e ocupação do solo; 
9. o diagnóstico da situação gerencial atual e a proposta institucional para a futura gestão do 
sistema; 
10. o diagnóstico e as ações sociais, com a avaliação da presença de catadores nos lixões e nas 
ruas das cidades, bem como as alternativas da sua inclusão social; 
11. as fontes de recursos para investimentos, operação do sistema e amortização de 
financiamentos. 
§ 2° - O horizonte de planejamento do Plano de Gerenciamento de Resíduos Urbanos deve ser 
compatível com o período de implantação dos seus programas e projetos, ser periodicamente 
revisado e compatibilizado com o plano anteriormente vigente. 
§ 3° - Os Municípios com menos de 10.000 (dez mil) habitantes de população urbana, conforme 
último censo, poderão apresentar Planos de Gerenciamento de Residuos Urbanos simplificados, 
na forma estabelecida em regulamento. 
Artigo 21 - Os gerenciadores de resíduos industriais deverão seguir, na elaboração dos 
respectivos Planos de Gerenciamento, as gradações de metas estabelecidas pelas suas 
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O&16 	 Lei n° 12.300, de 16 de março de 2006 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo Folha 7j4 
nssociações representativas setoriais e pelo órgão ambiental. 	 Proc. i\ir 
§ 10 . Para os efeitos deste artigo, entre outros, serão considerados os seguinte etores____ 
?rodufivos: 	 1.455 

1. atividade de extração de minerais; 
2. indústria metalúrgica; 
3. indústria de produtos de minerais não-metálicos; 
4. indústria de materiais de transporte; 
5. indústria mecânica; 
6. indústria de madeira, de mobiliário, e de papel, papelão e celulose; 
7. indústria da borracha; 
8. indústria de couros peles e assemelhados e de calçados; 
9. indústria química e petroquímica; 
10. indústria de produtos farmacêuticos, veterinários e de higiene pessoal; 
11. indústria de produtos alimentícios; 
12. indústria de bebidas e fumo; 
13. indústria têxtil e de vestuário, artefatos de tecidos e de viagem; 
14. indústria da construção; 
15. indústria de produção de materiais plásticos; 
16. indústria de material elétrico, eletrônico e de comunicação; 
17. " dústria de embalagens. 
§ 2 O Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais poderá prever a implantação de Bolsas 
de Resíduos, objetivando o reaproveitamento e o gerenciamento eficiente dos resíduos sólidos, 
conforme definido em regulamento. 
§ 30  - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais poderá prever a destinação em centrais 
integradas de tratamento para múltiplos resíduos. 
§ 40. Os órgãos ambientais competentes poderão, na forma estabelecida em regulamento, exigir 
a apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais para efeito de aprovação, 
avaliação e controle. 
Artigo 22 - Os órgãos do meio ambiente e da saúde definirão os estabelecimentos de saúde que 
estão obrigados a apresentar o Plano de Gerenciamento de Resíduos. 
Artigo 23 - vetado. 
Artigo 24 - vetado. 

CAPITULO III 
Dos Resíduos Urbanos 

Agito 25 - Os Municípios são responsáveis pelo planejamento e execução Sm regularidade e 
coffifiuidade, dos serviços de limpeza, exercendo a titularidade dos serviços em seus respectivos 
territórios. 
Parágrafo único - A prestação dos serviços mencionados no "caput" deverá adequar-se às 
peculiaridades e necessidades definidas pelo Município, nos Planos de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos Urbanos. 
Artigo 26 - A taxa de limpeza urbana é o instrumento que pode ser adotado pelos Municípios para 
atendimento do custo da implantação e operação dos serviços de limpeza urbana. 
§ 1° - Com vistas à sustentabilidade dos serviços de limpeza urbana, os Municípios poderão fixar 
os critérios de mensuração dos serviços, para efeitos de cobrança da taxa de limpeza urbana, com 
base, entre outros, nos seguintes indicadores: 
1. a classificação dos serviços; 
2. a correlação com o consumo de outros serviços públicos; 
3. a quantidade e freqüência dos serviços prestados; 
4. a avaliação histórica e estatística da efetividade de cobrança em cada região geográfica 
homogênea; 
5. a autodeclaração do usuário. 
§ 2° - Poderão ser instituídas taxas e tarifas diferenciadas de serviços especiais, referentes aos 
resíduos que: 
1. contenham substâncias ou componentes potencialmente perigosos à saúde pública e ao meio 
ambiente: 
2. por sua quantidade ou suas características, tornem onerosa a operação do serviço público de 
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coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos urbanos. 
Artigo 27 - vetado: 

1 I - vetado; 
II - vetado; 
III - vetado. 
Artigo 28 - Os usuários dos sistemas de limpeza urbana deverão acondicionar os resíduos para 
coleta de forma adequada, cabendo-lhes observar as normas municipais que estabelecem as 
regras para a seleção e acondicionamento dos resíduos no próprio local de origem, e que 
indiquem os locais de entrega e coleta. 
§ 1 °  - Cabe ao Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, dar ampla publicidade 
às disposições e aos procedimentos do sistema de limpeza urbana, bem como da forma de 
triagem e seleção, além dos locais de entrega dos resíduos. 
§ 2°  - A coleta de resíduos urbanos será feita, preferencialmente, de forma seletiva e com inclusão 
social. 
Artigo 29 - O Estado deve, nos limites de sua competência e atribuições: 
I - promover ações objetivando a que os sistemas de coleta, transporte, tratamentos e disposição 
final de resíduos sólidos sejam estendidos a todos os Municípios e atendam aos princípios de 
regularidade, continuidade, universalidade em condições sanitárias de segurança; 
II - incentivar a implantação, gradativa, nos Municípios da segregação dos resíduos sólidos na 
origem, visando ao reaproveitamento e à reciclagem; 
III - estimular os Municípios a atingirem a autosustentabilidade econômica dos seus sistemas de 
limpeza urbana, mediante orientação para a criação e implantação de mecanismos de cobrança e 
arrecadação compatíveis com a capacidade de pagamento da população; 
IV - fomentar a elaboração de legislação e atos normativos específicos de limpeza urbana nos 
Municípios, em consonância com as políticas estadual e federal; 
V - criar mecanismos que facilitem o uso e a comercialização dos recicláveis e reciclados em todas 
as regiões do Estado; 	 1 
VI - incentivar a formação de consórcios entre Municípios com vistas ao tratamento, 
processamento de resíduos e comercialização de materiais recicláveis; 
VII - fomentar parcerias das indústrias reciciadoras com o Poder Público e a iniciativa privada nos 
programas de coleta seletiva e no apoio à implantação e desenvolvimento de associações ou 
cooperativas de catadores. 
Artigo 30 - O Estado adotará critérios de elegibilidade para financiamento de projetos, programas 
e sistemas de resíduos sólidos aos Municípios que contemplem ou estejam de acordo com: 
I - as diretrizes e recomendações dos planos regionais e estadual de resíduos sólidos; 
II - a sustentabilidade financeira dos empreendimentos através da demonstração dos instrumentos 
específicos de custeio; 
III - a sustentabilidade técnico-operacional por meio de programas continuados de capacitação e 
educação ambiental; 
IV - vetado. 

1 
CAPITULO IV 

Dos Resíduos Industriais 

Artigo 31 - O gerenciamento dos resíduos industriais, especialmente os perigosos, desde a 
geração até a destinação final, será feito de forma a atender os requisitos de proteção ambiental e 
de saúde pública, com base no Plano de Gerenciainento de Resíduos Sólidos de que trata esta lei. 
Artigo 32 - Compete aos geradores de resíduos industriais a responsabilidade pelo seu 
gerenciamento, desde a sua geração até a sua disposição final, incluindo: 
I - a separação e coleta interna dos resíduos, de acordo com suas classes e características; 
II - o acondicionamento, identificação e transporte interno, quando for o caso; 
III - a manutenção de áreas para a sua operação e, armazenagem; 
IV - a apresentação dos resíduos à coleta externa, quando cabível, de acordo com as normas 
pertinentes e na forma exigida pelas autoridades competentes; 
V - o transporte, tratamento e destinação doê resíduos, na forma exigida pela legislação 
pertinente. 
Artigo 33 - O emprego de resíduos industriais perigosos, mesmo que tratados, reciclados ou 
recuperados para utilização como adubo, matér a-prima ou fonte de energia, bem como suas 
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incorporações em materiais, substâncias ou produtos, dependerá de prévia aprovaçã .pfioQjgãos 
competentes, mantida, em qualquer caso, a responsabilidade do gerador. 	PrOc ri"— 
§ 1° - O fabricante deverá comprovar que o produto resultante da utilização dos resiouosf 
no "caput" deste artigo não implicará risco adicional à saúde pública e ao meio ambienté; u4) wech 

§ 2°  - É vedada a incorporação de resíduos industriais perigosos em materiais, substâ iágsõ eu 
produtos, para fins de diluição de substâncias perigosas. 
Artigo 34 - As instalações industriais para o processamento de resíduos são consideradas 
unidades receptoras de resíduos, estando sujeitas às exigências desta lei. 

CAPÍTULO V 
Dos Resíduos Perigosos 

Artigo 35 • Os resíduos perigosos que, por suas características, exijam ou possam exigir sistemas 
'especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação 
final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, deverão receber tratamento 
diferenciado durante as operações de segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, 
transporte, tratamento e disposição final. 
Artigo 36 - O licenciamento, pela autoridade de controle ambiental, de empreendimento ou 
atividade que gere resíduo perigoso condicionar-se-á à comprovação de capacidade técnica para 
o sw gerenciamento. 
Á. 	37 - vetado: 
I - vetado; 
II • vetado; 
111 - vetado; 
IV • vetado; 

- vetado; 
,V1 - vetado. 
Artigo 38 - A coleta e gerenciamento de resíduos perigosos, quando nâo forem executados pelo 
próprio gerador, somente poderão ser exercidos por empresas autorizadas pelo órgão de controle 
ambiental para tal fim. 
Artigo 39 - O transporte dos resíduos perigosos deverá ser feito com emprego de equipamentos 
adequados, sendo devidamente acondicionados e rotulados em conformidade com as normas 
nacionais e internacionais pertinentes. 
Parágrafo único • Quando houver movimentação de resíduos perigosos para fora da unidade 
geradora, os geradores, transportadores e as unidades receptoras de resíduos perigosos deverão, 
obrigatoriamente, utilizar o Manifesto de Transporte de Resíduos, de acordo com critérios 
.estákRelecidos pela legislação vigente. 
Ano 40 - Aquele que executar o transporte de resíduos perigosos deverá verificar, junto aos 
órgãos de trânsito do Estado e dos Municipios, as rotas preferenciais por onde a carga deverá 
passar, e informar ao órgão de controle ambiental estadual o roteiro de transporte. 

TÍTULO III 
Da Informação 

CAPÍTULO I 
Da Informação e da Educação Ambiental 

Artigo 41 - O órgão ambiental elaborará e apresentará, anualmente, o Inventário Estadual de 
Resíduos, que constará de: 
I - cadastro de fontes prioritárias, efetiva ou potencialmente, poluidoras, industriais, de 
transportadoras e locais de disposição de resíduos sólidos, especialmente, os industriais e os 
perigosos; 

;II - sistema declaratário; 
111 - relação de fontes e substâncias consideradas de interesse. 
Parágrafo único - O inventário referido no "caput" deverá ser, obrigatoriamente, apresentado à 
Assembléia Legislativa do Estado. 
Artigo 42 - Fica assegurado ao público em geral, o acesso às informações relativas a resíduos 
sólidos existentes nos bancos de dados dos órgãos e das entidades da administração direta e 
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indireta do Estado. 
Artigo 43 - Compete ao Poder Público fomentar e promover a educação ambiental sobre resíduos 
sólidos, inclusive por meio de convênios com entidades públicas e privadas. 
Artigo 44 - Os fabricantes, importadores ou fornecedores de produtos e serviços que gerem 
resíduo potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou ao ambiente devem informar à 
comunidade sobre os riscos decorrentes de seu manejo, de maneira ostensiva e adequada. 
Artigo 45 - Os fabricantes e os importadores de produtos que gerem resíduos potencialmente 
nocivos ao meio ambiente devem informar os consumidores sobre os impactos ambientais deles 
decorrentes, bem como sobre o seu processo de produção, por meio de rotulagem, em 
conformidade com os critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente. 

CAPÍTULO II 
Do Sistema Declaratório Anual 

Artigo 46 - As fontes geradoras, os transportadores e as unidades receptoras de resíduos ficam 
obrigadas a apresentar, anualmente, declaração formal contendo as quantidades de resíduos 
gerados, armazenados, transportados e destinados, na forma a ser fixada no regulamento desta 
lei. 
Artigo 47 - Os geradores e/ou responsáveis pelo gerenciamento de resíduos sólidos perigosos 
devem informar, anualmente, ou sempre que solicitado pelas autoridades competentes do Estado 
e do Municípios: 
I - a quantidade de resíduos gerados, manipulados, acondicionados, armazenados, coletados, 
transportados ou tratados, conforme cada caso específico, assim como a natureza dos mesmos e 
sua disposição final; 
II - as medidas adotadas com o objetivo de reduzir a quantidade e a periculosidade dos resíduos e 
de aperfeiçoar tecnicamente o seu gerenciamento; 
III - as instalações de que dispõem e os procedimentos relacionados ao gerenciamento de 
resíduos; 
IV - os dados que forem julgados necessários pelos órgãos competentes. 

TITULO IV 
Das Responsabilidades, Infrações E Penalidades 

CAPITULO I 
Das Responsabilidades 

Artigo 48 - Os geradores de resíduos são responsáveis pela gestão dos mesmos. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, equipara-se ao gerador o órgão municipal ou a 
entidade responsável pela coleta, pelo tratamento e pela disposição final dos resíduos urbanos. 
Artigo 49 - No caso de ocorrências envolvendo resíduos que coloquem em risco o ambiente e a 
saúde pública, a responsabilidade pela execução de medidas corretivas será: 
I - do gerador, nos eventos ocorridos em suas instalações; 
II - do gerador e do transportador, nos eventos ocorridos durante o transporte de resíduos sólidos; 
III - do gerador e do gerenciador de unidades receptoras, nos eventos ocorridos nas instalações 
destas últimas. 
§ 1° - Os derramamentos, os vazamentos ou os despejos acidentais de resíduos deverão ser 
comunicados por qualquer dos responsáveis, imediatamente após o ocorrido, à defesa civil, aos 
órgãos ambiental e de saúde pública competentes. 
§ 2° - O gerador do resíduo derramado, vazado, ou despejado acidentalmente deverá fornecer, 
quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as informações relativas à quantidade e 
composição do referido material, periculosidade e procedimentos de desintoxicação e de 
descontaminação. 
Artigo 50 - Os geradores e gerenciadores de unidades receptoras de resíduos sólidos deverão 
requerer, junto aos órgãos competentes, registro de encerramento de atividades. 
Parágrafo único - A formalização do pedido de" registro a que se refere o "caput" deste artigo 
deverá, para as atividades previstas em regulamento, ser acompanhada de relatório conclusivo de 
auditoria ambiental atestando a qualidade do solo, do ar e das águas na área de impacto do 
empreendimento. 
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Artigo 51 - O gerador de resíduos de qualquer origem ou natureza e seus suc~téa 
pelos danos danos ambientais, efetivos ou potenciais. 	 dn • 
§ 1 °  - Os geradores dos resíduos referidos, seus sucessores, e os gerenciadores dqjuhTdãdéw 
receptoras, em atendimento ao principio do poluidor-pagador, são responsáveis pe144 eacluos 
remanescentes da desativação de sua fonte geradora, bem como pela recuperação da áreas por 
'eles contaminadas 
§ 2°  - O gerenciador de unidades receptoras responde solidariamente com o gerador, pelos danos 
de que trata este artigo, quando estes se verificarem em sua instalação. 
Artigo 52 - O gerador de resíduos sólidos de qualquer origem ou natureza, assim como os seus 
controladores, respondem solidariamente pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais, 
decorrentes de sua atividade, cabendo-lhes proceder, às suas expensas, às atividades de 
prevenção, recuperação ou remediação, em conformidade com a solução técnica aprovada pelo 
órgão ambiental competente, dentro dos prazos assinalados, ou, em caso de inadimplemento, 
ressarcir, integralmente, todas as despesas realizadas pela administração pública para a devida 
correção ou reparação do dano ambiental. 
Artigo 53 - Os fabricantes, distribuidores ou importadores de produtos que, por suas 
características, exijam ou possam exigir sistemas especiais para acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao 
meio ambiente e à saúde pública, mesmo após o consumo de seus resíduos, desses itens, são 
responsáveis pelo atendimento de exigências estabelecidos pelo órgão ambiental. 
Ardei, 54 - As unidades de tratamento de resíduos de serviços de saúde somente poderão ser 

. licenciadas quando localizadas em áreas em que a legislação de uso e ocupação do solo permitir 
o uso industrial ou quando localizadas dentro de áreas para recepção de resíduos previamente 
;licenciadas. 
Artigo 55 - vetado. 

: Parágrafo único - vetado. 
Artigo 56 - Compete ao administrador dos portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários, 

; o gerenciamento completo dos resíduos sólidos gerados nesses locais. 
Artigo 57 - Na forma desta lei, são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos de construção 
civil: 
1- o proprietário do imóvel efou do empreendimento; 
II - o construtor ou empresa construtora, bem corno qualquer pessoa que tenha poder de decisão 

:na construção ou reforma; 
III • as empresas e/ou pessoas que prestem serviços de coleta, transporte, beneficiamento e 
disposição de resíduos de construção civil. 

CAPITULO II 
Das Infrações e Penalidades 

' Artigo 58 - Constitui infração, para efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe 
inobservância dos preceitos por ela estabelecidos. 

, Artigo 59 - As infrações às disposições desta lei, do seu regulamento e dos padrões e exigências 
, técnicas dela decorrentes serão sancionadas em conformidade com o disposto nos artigos 28 a 33 
da Lei n°  9.509, de 20 de marco de 1997, e legislação pertinente. 
Artigo 60 - Os custos resultantes da aplicação da sanção de interdição temporária ou definitiva 

' correrão por conta do infrator. 
Artigo 61 - vetado. 
Artigo 62 - Constatada a infração às disposições desta lei, os órgãos da administração pública 

. encarregados do licenciamento e da fiscalização ambientais poderão diligenciar, junto ao infrator, 
no sentido de formalizar termo de compromisso de ajustamento de conduta ambiental com força 
de titulo executivo extrajudicial, que terá por objetivo cessar, adaptar, recompor, corrigir ou 
minimizar os efeitos negativos sobre o meio ambiente, independentemente da aplicação das 
sanções cabíveis. 

- § 1° - As multas pecuniárias aplicadas poderão ser reduzidas em até 50% (cinqüenta por cento) de 
seu valor, e as demais sanções terão sua exigibilidade suspensa, conforme dispuser o 

" regulamento desta lei. 
§ 2°  - O não-cumprimento total ou parcial do convencionado no termo de ajustamento de conduta 
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ambiental ensejará a execução das obrigaçõe dele decorrentes, sem prejuízo das sanções 
penais e administrativas aplicáveis à espécie. 

CAPÍTULO III 
Das Disposições Finais 

Artigo 63 - O regulamento desta lei estabelecerá: 
I - os prazos em que os responsáveis pela elaboração dos Planos de Gerenciamento de Resíduos 
nela referidos deverão apresentá-los aos órgãos competentes; 
II - os mecanismos de cooperação entre as secretarias, órgãos e agências estaduais integrantes 
do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA, do Sistema Integral de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos de São' Paulo - SIGRH e do Sistema Estadual de 
Saneamento - SESAN, assim como os de saúde pública, com vistas à execução da Política 
Estadual de Resíduos Sólidos; 
III - as regras que regulam o Sistema Declaratório Anual. 
Artigo 64 - A presente lei não se aplica à gestão de rejeitos radioativos. 
Artigo 65 - O órgão ambiental deverá propor o redulamento desta lei no prazo de 2 (dois) anos. 
Artigo 66 - vetado. 
Artigo 67 - Fica revogada a Lei n° 11.387. de 27 de maio de 2003. 
Artigo 68 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 2006. 
GERALDO ALCKMIN 
Martus Tavares 
Secretário de Economia e Planejamento 
Mauro Arce 
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento 
José Goldemberg 
Secretário do Meio Ambiente 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de março de 2006. 
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Câmara Municipal de São Paulo Proc. .B0k/ 3,10.  

rio 	Fucciletti 

Base de dados legis F. 11.455 

Pesquisa 10315 

Total de referências : 1  

LEI No 10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza publica do Municiai° de Seu Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 22/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 	 • 
Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 0  desta Lei. : (ver documento) 
Decreto n°37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de entulho, 
terras e sobras de materiais de construcao, de que trata esta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas destinadas 
ao transbordo e triagem de residuos de construgao civil e residuos volumosos. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei n°9560/1982. (ver documento) 
Lei no 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11..435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento 
de restos de moveis e outros materiais domesticas. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sabre a coleta, transporte e destinaçao final de residuos 
solidas em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta 
regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto n°40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizagao do 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a fiscalizaçao de 
serviços relativos a limpeza publica. 
Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; Lei 10.746/1.989 - Altera esta 
Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a 
esta Lei. 
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LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

spõe sobre a tintpeza pública do alitnicício de São Paulo, 
e dá outras providências 

, 
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 

atribuições que lhe SãO contendas por lei. 

Paz saber que a Cântara Municipal, em SeSSãO de 13 de almil de 1987. 

decretou e eu promulgo a seguinte Lei:• 

Art. A? Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento c 
diáposição dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
autetiCão do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

- Art.:2f Para os efeitos desta Lei, lixo e o conjunto heterogêneo cons-

tituído ,  por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades bruna nas. 

Art. 3f Cabe à Prefeitura a remoça) de 

1,— resíduos domiciliares; 

II — Materiais de varredura domiciliai; 

tu — resíduos sólidos originatios de estabelecimentos públicos, institu-
cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, ate 1001 (cem litros); 

IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 

própria; 

' V á— restos de limpeza e de poda de jardins; 

VI,— entulho, terra e sobras de nsateriais de onstrução que não msein 

mais de±50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados: 

VII — restos de móveis, de coibições, dc utensílios, de mudanças e omites 
similaiirs, 'em pedaços, que fiquem contidos em recipienas de ate lati l (cem 

I itros); 

VIU - animais mortos, de pequeno porte. 

§ 1f O volume e o peso estabelecidos lios ncisos III c VI, são os má-. 

xiir.os tolerados por dia. 

2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste altigo, ame-
peitada para a coleta, não poda pesai mais de 50kg (cinquenta quilos). 

) Art. elf Compete, ainda, 1 Prefeitura: 

- a conservação da limpeza pública executada ria área do Município, 

k — a limpeza de túneis, escadarias, passagens, vielas, abrigos, inana 

inanias, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos; 

a raspagem e a remoção de tetra, ateia e material carregado pelas 

águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados; 

IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 

dentro da área urbana; 

V — a limpeza das áreas públicas em aberto, 

VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros c gales as pluviais; 

VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-

dores, usinas de tratamento c outros fins. • 

• 	 Art. 5? A execução dos serviços do limpeza pública de competência da 
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pie-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à oratória. 

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência de igual in-

fração, a cassação do certificado de ciedenciamenio, sem premien dss 
iiriltal 

cabíveis. 
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Art. 6." Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo. , poderá a Prefeitura proceder à remoção âo seguinte lixo: 

I — animais mortos, ue grande porte; 

II — móveis, colehees, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, 
cujos yortillles excedam o Iimite fixado no artigo 3. 0 , inciso VII; 

III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde 
-que autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambicnial; 

IV — entulho, terra e sobras de materiais de construção, de peso supe-
rior' 50kg (cinqüenta quilos). 

§ 	Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos sal idos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento das despesas 
.com a remoção e outras atinentes. 

§ 2." Será igualmente indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tentes enn 

I — folhagem c resíduos vegetais de chácaras, sítios e propriedades equi-
valentes; 

II — residuos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios e outros 
'condenados pela autoridade competente; 

IV — materiais radioativos; 
• V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETE513 — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 	1 

Art. 7? Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, inslaladas nas vias e logradouros ¡Mb cos, manter limpa a área 
de localização de suas barracas. 

5 I é' Considera-se área de localização de ba vacas de feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela balir ca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as áreas divisórias com a barracas laterais e f roil. 
leis as, aláln das partas confinantes com alinhamentos ou muros das vias c 
logradouros públicas. 

5 2." No caso de não instalação de barracas. a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferiria para os feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal. • 

Art. 8.° Os feirantes, para cumprimento cio Jsposto nesta bei, &Verão i 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

i 
• Art. 9? Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-

lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 
de localização de suas barracas. 

5 V Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda; a higienização e desodori-
zação de suas áreas de localização. 

§ 2." Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados, 
pelos feirantes, Sern0 recolhidos pela Prefeitura. 	I 

I 
Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 

Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
de feii as livres. p 

Art. l 1. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'da 
disposto nos artigos 7? a 9." desta Lei serão punidos: 

I — com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na Pri' 
metia reincidência, c de 15 (quinze) dias na seguis te; 

II --,- com o cancelamento da matrítabi. ,  c revogação da permissão de -  uso 
nos deffillis casos, a juízo da Prefeitura. 
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15,08/2018 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados le9ia 

Pesquisa 13478 

Total de referências 1  

1/1 
Titulo LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 

estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços 
públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLUR13; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
dá outras providências. 

Projeto Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação Decreto n°42992/2003 - Regulamenta esta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação. • (ver documento) 
Decreto n°45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.' (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.- (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, a transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (er 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei. -  (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. • (ver documento) 
Lei no 16.119/2015 - Revoga o Anexo II a que se refere o art. 196 desta Lei. (ver 
documento) 

Notas complem. - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercido de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unto do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de começa° social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solides Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solides de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 

- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais.  
- Decreto n°46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto n°45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; Lel 13.699/2003 - Alteia os arts. 
86, 90 e 248 desta Lei.; Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; Lei 
14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa 
prevista no Anexo VI para o inciso IV do art. 169 desta Lei.; Lei 15.092/2010 - Acrescenta o 
inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; Lei 15.244/2010 - Altera o valor da 
multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos desta 
Lei.; Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei.; Lei 16.398/2016 - Altera o 
art. 99 desta Lei. 
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Folha 9) 
Proc. 1.■FT  i SSTSG- 

Bru:: , Lace etti 
P% 11.455 

LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR .  
AUTORIZA O PODER PUBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PUBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2° - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 30  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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15/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
itifihs_ c± 
Prnr, N0  4S&\  

Base de dados le9is 

Pesquisa 13298 

Total de referências 1  

Bru - o LUCC etti 
R . 11.455 

1/1 
Titulo: LEI Er 13.298 1610112002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as responsabilidades e condiçoes de remoça° de entulho, terra e materiais de 

constmcao. 
Projeto: Projeto de Lei No 191/2001 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 
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Folha 
.Proc. 1■N! °-  

Bi lo Lu,c.leiti 
1 ..155 

LEI No 13.298, 16 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 191/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre as responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e 
materiais de construção. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os proprietários, possuidores, incorporadores e construtores de imóveis, geradores 
de resíduos de construção civil responderão com as empresas ou prestadoras de serviços de 
remoção, transporte e destinação final desses materiais inertes, quanto ao cumprimento 
dos dispositivos aplicáveis da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987 a eles aplicáveis. 
§ 1° - As partes responderão pelas respectivas atividades que, por contrato, sejam 
cominadas a cada uma, dentro dos correspondentes limites de responsabilidade quanto à 
qualidade do material a ser removido, ao cumprimento das exigências de transporte e de 
segurança de trânsito e à destinação final dos resíduos. 
§ 20_ Na ausência de contrato, as partes responderão solidariamente pela destinação final 
dos resíduos. 
Art. 2° - A empresa ou pregador de serviço contratado para remoção não abrangida pela 

• coleta regular, devem comunicar previamente à Municipalidade, quanto à remoção e a 
destinação dos resíduos de que trata o artigo 1° desta lei. 
Parágrafo único - A empresa ou prestador de serviço contratado deverá fornecer ao gerador 
dos resíduos comprovante declarando a sua correta destinação. 
Art. 3° As despesas para a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40_ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Económico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
3ILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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15/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 3(e. Lsr_ 
Base de dados : leais 

Pesquisa : 13847  

Total de referências : 1  

.uCchetti 
1.455 

1/1 
Titulo: LEI No 13.847 18/06/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a sinalização por meio de pintura retroreflexiva das caçambas coletoras de 

entulhos, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 556/2001 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 
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Ffflha 
Proc. N° 	7ig  

Br ,o Lucchetti 
.r 11.455 

LEI No 13.847, DE 18 DE JUNHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 556/01, do Vereador Edivaldo Estima - PPS) 

Dispõe sobre a sinalização por meio de pintura retroreflexiva das caçambas coletoras 
de entulhos, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  As caçambas estacionárias para coleta e remoção de entulho, terras e sobra de 
materiais de construção, situadas em logradouros públicos, no âmbito do Município de 
São Paulo, deverão estar devidamente sinalizadas por meio de pintura retroreflexiva, 
de modo a permitir sua rápida visualização a pelo menos 40 (quarenta) metros de 
distância. 
Art. 20  As empresasprestadoras dos serviços de que trata o art. 1° terão o prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias, para atenderem ao disposto nesta lei. 
Art. 30  A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
I - multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), sendo dobrada na reincidência; 
II - cassação da licença para instalação e funcionamento; 
III - interdição administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 	• 
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei dentro do prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir da sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefelturas 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2004. 
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LEI N° 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 	 Br 	Lucchetti 
F. 11.455 

(Projeto de Lei n° 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1° Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal especifica, nas classes A, B, 
C e D. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido peia coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
residuos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas 
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes 
geradoras e as áreas de destinação. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, 
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e 
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 
limitados a 1 mo (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos 
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores 
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar 
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danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de 
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas 
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil • áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal especifica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da:área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, 
que possuam área inferior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) avolume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para 
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já 
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, 
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueies contidos em volumes até 1 rn 3  (um metro cúbico). 
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento 
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, 
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a 
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR 
15.112. 
Art. 2° A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto 
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80; 
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecido no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10; 
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecido no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e 
VI do art. 56; 
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecido no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do 
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n° 
307, de 5 de julho de 2002, n 0  348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 3° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção 
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei n 0  13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas especificas para estes 
resíduos. 
§ 1° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas 
publicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 2° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 3 0  Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de 
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 4 0  Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição 
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal. 
§ 5 0  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, 
atendidas as normas técnicas especificas e a legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art 4° Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolições, como definidos no inciso I do art. 1°, bem como por aqueles 
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de 
solo. 
Art 5 0  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos 
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de 
propriedade pública ou privada. 
Art 6° Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no 
exercício de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei na 13.298, de 16 de 
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos 
resíduos. 
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CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 7° Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o clisciphnamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
11 - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 2° Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município 
de São Paulo corno serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 	• 

Art. 80  O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei 
n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de 
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação 
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de 
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de 
deposição irregular de resíduos. 
§ 1° Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e 
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, 
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos 
componentes. 
§ 20  Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares 
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos 
serviços de saúde. 
§ 3° Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, 
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam 
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 
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§ 4° O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e 
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e 
destinação dos resíduos. 
§ 5° Nos termos da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário ás Subprefeituras, 
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art. 9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede 
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 

C) 

	

	e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
e NBR 15.114. 
§ 1° As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - AU, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 2° Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 3° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§ 4° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 5 0  Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
trilados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  e receberão a destinação 
definida na Resolução n° 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§ 6° Nos termos da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, os 
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes 
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil 
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica 
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. 
§ 1 0  Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designados como Classe A pela Resolução no 307 do CONAMA. 
§ 2° O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de 
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de 
terra ou regularização topográfica. 
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CAPÍTULO VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8 0  e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem que evitem sua desUnação final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais 
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela 
Resolução no 307 do CONAMA, em Classes A, B, CeDe deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CONAMA no 307/2002 e nas normas técnicas. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal especifica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos 
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 2° Os resíduos da construção civil designados como Classe 13, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento 
para reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei no 13.430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial 
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. 
§ 1 0  As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão 
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública 
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 
15.115 e NBR 15.116. 
§ 2 0  Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superioresiaos dos agregados naturais. 
§ 3° Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 

CAPÍTULO VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§ lo Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XIV do art. 1°, poderão ser destinados à Rede de Pontos 
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua 
disposição diferenciada. 
§ 2° Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XV do art. 1 0 , deverão ser destinados à Rede de Áreas 
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação 
adequada. 
§ 30  As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta 
destinados a resíduos da construção civil e 'resíduos volumosos não poderão ser 
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. 
§ 4° Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros 
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica 
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o 
seu nível superior original. 
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 20 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3° e 4 0, poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1° desta lei. 
§ 10 Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 10 do art. 1° do Decreto n 0  
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei n 0  13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: 
I - ao cadastramento junto à autoridade competente; 
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final. 
§ 2° Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 3 0  Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei n° 
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua responsabilidade. 

CAPITULO VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos 
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação 
adequada dos resíduos. 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1 0  As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte 
de outros resíduos. 
§ 2° Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica 
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos. 
§ 3° Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de 
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, 
durante o transporte dos resíduos. 
§ 4° Nos termos do art. 165 da Lei n 0  13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§ 5 0  Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas 
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de 
resíduos. 
§ 60 Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, 
aos geradores atendidos, nos termos da Lei n° 13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 70  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a 
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:06:12.

 fls. 65



e volume a ser respeitado, tipos de residuos admissíveis, prazo para 
preenchimento, proibição do recurso a ransportadores não cadastrados, 
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias. 
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão 
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos 
serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via 
pública, atendidas as condições especificas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites 
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições 
especificas regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das 
áreas de destinação e equipamentos de coleta. 

CAPÍTULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos 
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de 
demolição,, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução n°307/2002 do CONAMA e das leis municipais no 13.430, 13.478 e 
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e 
destinação ambientalmente adequados dos resíduos. 
§ 1° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a 
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, 
acondicionamento, transporte e destinação. 
§ 20 Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos 
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução no 
307/2002 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e a 
sua correta destinação. 
§ 3 0  Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei n° 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras 
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais 
como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 4 0  Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os 
autorizatários do Sistema de limpeza Urbana do Município de São Paulo na época 
da sua utilização. 
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os 
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, 
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
§ lo O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente 
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela 
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua 
contratação. 
§ 2° Nos termos do art. 157 da Lei no 13.478, será de responsabilidade dos 
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais 
de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do 
mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do 
transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a 
ser regulamentado pelo Executivo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:06:12.

 fls. 66



Lucchetti 
11.455 

Folha 
Proc. NT° 

Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal dear  
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação 
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às 
obras públicas. 
§ 1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental no Município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 20  Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela 
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de 
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos 
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" 
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo com a Lei Federa! no 8.666/93 e subseqüentes. 

CAPITULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das 
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil. 
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua 
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de 
sanções por eventual inobservância. 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
quanto às normas desta lei; 
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos; 
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins 
de inscrição na dívida ativa. 
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela 
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei no 13.478 e ainda as 
penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação 
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei. 
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO] 

to á Lei n 14. O3, de 26 de junho de 2008 
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• 15108/2016 	 câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados :19915 

Pesquisa : 37952 

Total de referências : 

 

, 6 rno Luccbeth 
RE 11.45S 

Titulo: DECRETO No 37.952 10/05/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 	 • 

Ementa: Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de entulho, terras e sobras de 
materiais de construçao, de que trata a Lei no 10.315, de 30 de abril de 1987, e da outras 
providencias. 

Legislação explicativa: Lei no 10.315/1987 - Dispoe sobre a limpeza publica da Municipio de Sao Paulo. (ver 
documento)  
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Regulamenta a coleta, o transporte e a 
dei:inação final de entulho, terras e 
sobras de materiais de conservado, de 
que- trata alei n• 10.315, de 30 de abril 
de 1987. e dá outras pravidlswiat. 

CELSO MITA, Prefeito do Muniegno. de São Paulo, usando ' 

das atribuiçõesnue lhe siononferidasporlei, e 
CONSIDERANDO os aspectos positivos das caçambas 

metálicas instaladas em vários Pado, da c idade, "0"F°491  
mungi à suaMatioidade e fadlidiele 4elmmiãoil., „ 
CONSIDERAM:c mie a utilização. da Via foábEta .044 -a 
colocação de caçambas estacionigu, destinai:1m à coleta e 

seguança e Etudes de [limito; 	' 

coNsineausno que a colocaile dezmambasrpara cofres e 

remoção de entulho Mete sa autorizada tantb 4M ina via! 
públicas onde é regulamentado o estacionamento rotativo 	• . 

pago, previsto na.4 Leis e 6.895, de 25 de'neato dt 1966,a tf 

'2.523. de 28  de novemboa de 1997, regulamentada pelos 

Decretos ? 37.292, de 27 de janeiro de 1998, e n77.53/4, de 
27 de julho de 1998; • 
ODNS11)1~0, ainda, n disposto no artigo etsanfo 
1°. da 	n° 10315, de 30,0; 042  de 19871,f819.  412""i", 
Prefeitura a inclicaçáo. Rgs particulares. dos tocais ile 

destMação de resíduos sólidce não removidos Par ela; 
DECRETA: 	 • 
Art. I°  • Os serviços de coleta, enanzate e Õta tille00 fulel de 
entulho, terras e sobras de materiais 0.4 nonsiração, IÃO 

abrangidos pela coleta regular, referirl4no 	 ni.Y1 do Migo 
r da Lei n°  10315, de 30 de abril de 1984 stm a Ser 

disciplinados pelo mestere decreto. 

Art. - As empresas prestadoras dOS 	~meada• 

ao aniso  anerk",  qUellii"MaC135312*1 ■ 99 14mlic1tdo de 
São Pulo, deverão atender is migenciazdeste dettogn e tasu 
anexos, sendo obrigatório o settprèvio Cadastpamento no 
Departamento de Limpeza Urbana- LEvfPURE, da Semtaria 

Parágrafo iMiCtI - Para o ~molesto de quantias o "caput" 

deste artigo, a empresa deverá: , 
I - Estar inscrita no Cadastro Qual de Contnlanntos- CGC, do 

Munatério da Fazenda ou no Cadastro Nacional de Perdoas 
furklicas -ChTPJ; 	 ' 

II -Estar inscrita ao Cadastro de Contribuintes blobiliárlos." 

CCM do Município de São Paulo; 	, 	 • 
III - Apresentar ae Delambiam" de 1441F"9 l'hba99  
L1MPURB a relação dos veiados e equipamentos -4'  serem 

utilizados indicando marca, tipo, capacidade de carga, 

dimensões, tara em quilos, ano de fabricação e aárutuo ds 
1332381 no Depanatento Estadual de Trânsito, 	 .• 

O 	

IV - Apresentar Comprovante de 8~ Veicula; Veiculo 

e Equmwento em condições premo/lata para execução da 
atividade expedido por organismos de impeça& credenciados 

pelo Instituto Nacional de Metrolonia, Normalização e 
Qualidade Industrial - fatMET1t0. 

Art. 3'- O cadentemente terá a validade de I (um) ano, 

Podendo ser renovado por igual periodo,ftando cancelados os ' 

Fc!ha 
Proc .  

Ser Matadas e &matizadas omitirem especifia—i ZOKinixo 

delead?, ~Ir  zezilmida nmahm5d° &uma 	 .435 
a pelo-Matai 40,00 ni do digIncim - 	- 

In Ser aotedaállelinipitdd marddispbtifiva cobe 

~aedo, de Modo ti 13~9 qUéda de materiais demore 
período estacionado é de transpost4 e que restrinja o contéádo 
dazaçaftité ao When< máximo de sua capacidade, limitado1 

Art 4 - Os resíduos coletados deverão ser tnmsportados até as 1 ,  
unidades de destinação final indicadas pelo Departamento de [ 
Limpeza Urbana - LIMPURB, nos termos do disposto nos 
artigos 6', parágrafo I e 18, da Lei o' 10315, de 30 de Mil . 
1987. , 

Parágrafo único - Picam proibidos o armazenamento e o 
transporte de materiais orgam—cos, perigosos e nocivos à saúde 
por meio decaçambas. 
Artf 5°  A coleta, o transporte dos nniduos de que Ima este 
decreto serão efetuados em equipamentos condizentes com a 
natureza dos serviços a serem prestados, observadas as normas 
técnicas vigentes, nos termos do disposto-no inciso.! e no 
paagrafo imo do artigo 29. da Lei a°  10.315, de 30 de abril 

§ I °  - As caçambas estacionárias deverão obedecer as I 
especificações e os requisiMs a seguis estabelecidos: í 

I - Possuir dimensões externas máximas de 2,80 m (dois 
muros e oitenta ceado:letras) x 1,80 m (um metro e oitenta 
centímetros) e altura de 1,40 m (um metro e quarenta 
centimetrOs), exchdda a tampa; 

. 	 „.. .  

IV - Oinosmenarnanto e o transporte do eUndbo não Poderão 

exceder o nível superior da caçamba nem suas laterais, 
Particularmente9~ &ferragens e eletnentosFonfteMidos; 
V -pcnisuit identificação, ~ame espeçifimdo no Anexo ã 

com nome õs empresa presiadora dos serviços, /Onero (s) do 
(s) leldonc (s) disponi (u) para en,egtncias durante 24 

(vinte e quebro) how por dia, e MintiM dê ordem que 38 
8333Vid3Dgi= e daii81 .it de tireniquer entre caçamba Ar Ma= 
finimaseifinmeëidopelo Departamento de LMilsem Drbaem 

• LedPUBB. 	 ' 	' 

§ 2°  - É proibida qualquer inscrição, propaganda ou 

publieidade .nai 'caçambas, além da especifica& no Mexei e 

• bis párisierité dierein:' 3  ' 

§ Y - O Departamento de Limpeza Urbana - - UMPURB 
pada* vistoriar as caçambas do interessado para verificar as 
especificações e requisitos conotaram deste decreto. 

- Competirá ao Departamento de Limpeza Urbana - 
LIMPUEB manter cadastro atualizado das empresas 

pregadoras ás  serviços que titIMII no ramo, e a relação, em 

ordetiVbratieriYdas 'eaçaihbaR fornecendo esse cadastro ao 

Departamento de Operação do Sistema Viário DSV, 
mantendo-o pernmentemente irdommdo de toda e qualquer 

abração: . 

Art. 7*  - Aos serviços de coleta e remoção de que trata o 
presente decreto aplicam-se, no que for cabbiel, as disposições 

das Leis n° 10.315, de 30 de abnl de.1987, 14746, de 12 de 
seteinbro de 1989,0 dos decretos anuais relativos aos preços 

de serviços pregada por unidades da Prefehma. 

Art. 8°  - É expressamente proibida a permanência das 
caçambas na via pública quando não estiverem sendo 

utilizadaspara a coleta doentinho. 
O prazo de penuménciamMinns de cada mesimba an 

vias públicas é de 5 (cinco) dias corridos, compreendendo os 
dias de colocação e retirada, exceção feita aos 100a10 Onde 
funcione estacionamento rotativo pago, caso cot niin o 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV poderá 

fornecer autorização por prazo inferior, para atender a 

necessidades locais. 
Art. 10 - Em qualquer circunstância, na via publica, as 

caçambas manterão preservadas a passagem dos veículos e de 
pedestres, em condições de Segurança. 
Art 11 - A colocação de caçambas para coleta de entulho no 
leito earroaivel da via somente será permitida quando não for 
possível sua colocação nos recuos frontal ou lateral da testada 
do imóvel do contratante dos serviços, obedecendo, nessa 
hipótese, a seguinte condição: longitudinalmente, e paralela ao 
abatimento das guias correapondentes á testada do imóvel do 
contratante do serviço, com o lado menos pontiagudo e de 
(Mei õisibilidade voltado para a aproximação dos vekulos 
que circulam pela via junto A caçaroba, e afastada 0,30 ri 
(trinta centímetros) do meto fio, de modo a preservar 
drenagem de águas pluviais, sendo o afastamento máximo do 
meio fio limitado. 0,50 m (cinquenta centímetros). . 
MI, 12 - Nos locais onde é regulamentado.* Estacionamento 
Rotativo Pago (Tipo "Zona Mal previsto nas Leis n °  9895, 
de 25 de maio de 1966 e n°  12.523, de 28 de novembro de 
1997, regulamentada pelos Decretos a °  37292 de 27 de 
janeiro de 1998 e a77.540, de 27 de julho de 1998, os 
prestadores de serviços de coleta e remoção dc emalho, que 
utilizarem caçambas estacionárias, deverão requerer 
autorização ao Departamento de Operação do Sistema Viário - 
DSV, sempre que pretenderem a colocação desses 
equipamentos nas referidas vagas. • • 
Parágrafo Mico - O deferimento do pedido Miará sempre 
coodátionado ardentede20% (vinte bor cento) do numero de 

30833  P08  quadra, Para a ocupação  simulttlace Por caçambas 
de coleta e remoção de entulho, ou a tuna onie.a caçamba, na 

. bipatece de haver 10 (dez) vagas oumamem quadra. '  
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Art 13 - O requerimento de autorização mencionadoim artigo 
anterior, endereçado ao Diretor do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV, será protocolado COUI 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias ti. ao baleia do 
penedo pretendido e instruido com cópia do Ato de 
Credenciamento do prestador de serviço janto ao 
Departamento de Limpeza Urbana • LIMPURB, além de 
conter a respeeifiração do endereço oadc a caçamba acta 
colocada, a indicamlo do número de Rape a saem -ocupadas 
dos dias de permanência pleiteados. 
Art. 14- Atendidos os requisitos previstos no artigo anterior, t 
requerente receberá guia bancária jarra o calamocara do peço 
público relativo ao número de dias em que a caçamba 
permanecerá estacionária, na conformidade do estabelecido no 
aa9 decreto. 

P - Fica estabelecido que o posbo milico de dia, Par "IP 
efeevaments ~pada pela caçamba, é igual aí" Preço do total 
de horas diárias cobrada, por vaga, no sistema de 
estacionamento rotativo pago. 
§r - Na hipótese da caçamba Ocupar apenas parcrelmehte 
vaga de estaciooamento rotativo pago, de modo a não 
comprometer o MI aElDi  fica I' critério da autoridade o 
deferimento do pedido de autorização com dispensa do 
pagamento do preço público estipulado no nadando anterior. 
Art. 15 - Comprovado o pagamento do preço público, o 
requerente rembed a autorização Pleiteada.  
Art. 16- Fica proibida a colocação de caçambas para coleta de 
entulho no leito curocáveldas vias nas reltuillica dtalleMs: 
1 - Em pistas com largura inferior a 5,80 m (cm.40 metam 
oitenta cem5metres) de gina a gaia; 
II - Em um doa lados, nas pistas com ate 3,00 m(oito meftel) 
de largara e sentido único de =Ido; nesta mico; a cada 
quadre, a colocação da segui& 'caçamba elevai seguir o lido 
cmdc a primeira Ri colocada; • 
III - Em um dos halosinas pistas com até 10,80-m (dez Met= ' 
e oitenta cendrassem) de .largura esentido duplo de circula*: 

nesses casos, a cada quadra, a colocação da segunda caçamba 
deverá seguir o lacb onde a minera foi colocada; 	. 
IV ,  Nas esquinas e a menos de 10,00 m (dei metros) do bordo 
do ~cato da via transversal; 
V - Nos locais crido o estactoriatnento efoo a parada ao 
veículos forem proibidos pelas regras gerais de 
estacionamento e parada estabelecidas pelo Código de 
Treino BIZAICIVO - CTB, mstituido gela Lei Federal a° 9.503, i 

VI - Noa locai, onde o estacionamento doa a parada de - 
veículos sofrerem resolvias ou proibições estabelecidas por 
sinalização vertical de regulamentação; 	 . , 
VII - Nos locais onde existir regulamentação de , 
estacionamentos especiais (táxi, cantinhis Polarn e 1~5 
de ônibus, ¡anuída, degelareis físicos e ottnos);.  
VIII , Nas vias e logradouros onde ocorrerem .feiras tines, : 
ruas de lazer ou eventos autorizados, nos dias de realização ! 
dos mrnos; 
IX - Nos locais rude houver fanas de pedestres, linhas de 
retenção, sinalização horizontal de mlnalétação (zebrado ou 
sargento) -  

	

-No interior de qualquer 'espaço viário delimitado per 	' 
prismas de copa eto ou mcbões, ou, ainda, sobre pintura ' 

XI - Sobre pinos de visita iou impedindo imerso. a 
cqUiPtimetitcla Públicas (relatas de conto, hidratas, telefones 
públicos, e outros); _ , .. • , • . 
XII Nos treehor de pista em curva (horizontal ou *AÚNO 
onde a caçamba não seja visível a pelo meada 40,00 an 
(quarenta metro!) para os condutores de veiados que Se 
apro Miam,  
XIII - Em locai, sem incidência direta de hm útificial - 
(iluminacão Páldlee ou  51"Pc”ilr" 1umin".2  Pr6P-6°.) 
garanta a identificação visual da caçamba a pelo Menos 40,00 
o, (quarenta metros), tanto em dias de chuva contam pede* 
noturno 
XIV - Quando do estiver em bom estado de consereaMiola 
pintura reinareflenea da caçamba • legível ma Sotifacwfile, 

Art. 17 Todos e quaisquer dmos ao petrinakerimptlaheo.a0 
Palmam:1m ,  aoClareio,  a sinalização, ou 544fro.° 00~re 
urbanos, que veriam a ser ~01 pela oçãollairlo, remoção 
ou permanência das caçambas, na va rebati, serão de 
exclusiva responsabilidade da aropresanrestadáia de leiyippl„, 
que arr.arà com os respectivos custos tkantedtuRitti execução , 
e reinstalação 	 • 
Parágrafo tinido - Serio também de exclusiva rembusabilidade 
da empresa prestadora de serviços os danos evernnahnento 
causados a terceiros 

Ari 18 -Para colocação, retirada e transporte das caçambas, a' 
,empresa gastadora de serviço, udlizará caminhão dotado de 
equipamento guindaste, cabendo ae seu condutor a 
observância Mis regras do Código de Trinado Brasileiro - 
CTB, bem como das normas locais de circulação e 
estacionamento a demais disposições legais vigentes 
.Art. 19- O depósito de entulho, tern e residuos de cpadquer 
natureza, de peso superior a 59 kgs (cifram= quilos) em mas, 
passeios, canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos, 
constitui infração de natureza grave, consoante dispõe o artigo 
23, Parágrafo I°, da Lei ri' 10315, de 30 de abnl de t947, na 
Safo conferida pela Lei,? 10.746, de 12 de setembro de 
1989, sujcitimdo-se o mfnuor ás Mudasnelas pie -vistas. 
/ut 20 - Os veículos que transposuran os resíduos referidos 
no artigo anterior e os denominem nas locais citados ou em 
local diverso do detem:doado pela Prefeitura, seio =Mate, 
apreendidos e removidos para os depósitos da Prefeitura, 
dependendo a sua liberação do pagamento das despesas de 
remoção e das multas, consoante dispõe o parágrafo 2 4  do 
artigo 23 da Lei ri' 10315, de 30 de abril de 1987, na redação 
da Lei e 10.746, de 12 de setembro de 1989. 

Art. 21 - A inobserviludia do disposto no presente decreto 
sujeitará, ainda, a empresa prestadora de serviços, is medidas 
administrativas e penalidades previstas no Código de Trânsito 
Brasileiro - Cm especialmente no seu artigo 245, que prevê a 
remoção das caçambas e aplicação de multa a pessoa fieira ou 
jmidica responsável, inclusive nos casos de utilização de vaga 
de estacionamento rotativo sem a autorização do órgão 

Art 22 °urgentes do Departamento de Operação do Sistema 
Viário - DSV ou do Departamento de Limpeza Urbana - 

,LLNIPURB, atendendo ao interesse público, poderão 
" determina, a0zet tempo, que, em caráter de argucia, o 11001   

prestador de serviços, is suas expensa', retire a caçamba do 
.locaL ainda que regularmente colocada, ou caso se trate de 

miliremie dc vaga de estacionamento rota PagO, MeS00 

Art. 23 - Para efeitat de ~trole e ajustes de procedimentos 
serão emitidos relatórios mensais pelo Departamento de 
Operações do Sistema Viário - DSV e pelo Departamento de 
Limpeza Urbana.- LIMPURE, de acordo com os dados 
relacionados no Anexo II, a serem encaminhados 

Art. 24 - Os casos especiais serio analisados pelo 
Departamento deOperações do Sistema Viário - DSV que, 
após parecer técnico, poderá conceder ou não autorizações 
específicas para cofocação de caçambas regularmente 
cadastradas em locais e situações que não se enquadram nas 
--as. decreta 
Art. 25 - As einprestu prestadoras de serviços poderão 
adeguarm ao modelo operacional informatizado, adotado pelo 
Departamento de Limpeza Urbana - L1MPURB quanto tt 

'redenção de residoos nas unidades de demi:nação. 
' Art. 26- Fica concedido optam de 45 (quarenta e cinco) dias, 

contados da dato da publicação deste decreto, para os 
Prestadores de serdPa de coleta, transporte e destinação final 
de entulho, terra e sobras de materiais de construção, se 
cadastrarem junto a* Departamento de Limpeza Urbana - 
~13, ocasião em que as caçambas deverão atender ao 

Ari 27 - A reguhmentacio do disposto no presente decreto 
será efetuada por Portaria Conjunta, dos Diretores do 
Departamento& USAM= Urbana LIMPURB, da Secretaria 
de Serviços e Obras e do Departamento de Operação do 
Sistema Viárioi 1)8V da Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 28- Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados os Decretos ti  37.633, de 18 de 
setembro de 1998, n' 37.663, de 2 de outubro de 1998, e 
demais disposições em =Unido. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de 
maio de 1999,446' da fundação& São Paulo. 

EDVALDO PEREIRA DE BRITO Secretário dos N egócioi  

JOSE mirofflo DEFICEITARSecreário das Pinarmos 
- ANTONIO 4ARCO MIGRA RIBEIRO, Secretário de 

-GETÚLIO -HANASHIRO, Secretária Municipal de 
Tiaraportes, 1 5ii - 
DOMINGOS CIDONEDLSSEI,Secretabio das Administrações 

Publicado na Secretaria do ljovems Municipal, em 10 denteio 
de '999 
CARLOS AUGUSTO MEINEIERG, SecreterM do Governo 
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ANEXOU INTEGRANTE AO DECRETO N° 37.952, DE .19 

DE MAIO DE 1999 
Elementos mínimos qui deverão coostar nos relatórios 

. mensais (art. 25 dobececto)c 

I. Numero de solicitaçges recebidas para fiscalizar caçambas 

(incluindO as fiicalizadas por iniciativa própria); 	.. 

2. Número do caçambas vistoriadas, sendo n° "a" em situação 

regular e if "b" em simação irregular, 

3. Número de aciocameutos da guincho do poder público Para 

remoção de caçambas irregulares; 	• 

4. Número de caçambas - efetivamente removidas pelos 

guinchos do poder público, estando: 

n° "a" sob guarda (aguardando proprietkio) 

n° wba restituídas ao piogrietuzio 	.. 	• 

temanejadas pesa outro local 

n°"4" encaminhadas para leilão °estendas 

5. Número de multas aplicadas no mês: n° "a" por infração ou 

outras irregularidades; • 	- 

6. Número de recursos de multa que deram entrada no mês; 

7. Número de recursos de multa julgados no mês, sendo a° "a“ 

deferidos e "bc indeferidos; 	 • 

8. Recursos disponibilindos no mês, tais coto número de 

guinchos em operação/(oa de horas guincho utilizadas); o° de 

funcionários (ou horas•homem), rn de viaturas, ece...; 

9. Listagem das empresas autuadas como o número' de 

'ALIWEVSEEPOr  Oragat  

et arome • 

ENE Em • pnesLIDE.n Sente •apn dons 

• 
• 

COR. In ai wenn. ...... • nonne ilenNatlei ele reg 	' 
rel.~10.1 1~0 "8" à. nt" 

Minn noo 'Enda releu. ralha ger onon d. mo .1~ e= 
II 101En 

• n1011M• • And é Tenha. n 

Retificação da publicaçío do dia lide maio de 1999 
DECRETO N°37 952, DE 10 DE MAIO DE 1999 	- 
No Secretariado - Leia-se como segue e não CO= enlutam 

ANTONIO MARC IO MÉTRA RIBEIRO, Secretário de • • • • 
Sentiços e Obras 
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1508/2016 	 Cintara Municipal de São Paulo 	 t- 
Fella 

1,7"..  Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc.  

Brunq Luccliett] 
Base de dados : legis 

	
RFJJIL4S5 

Pesquisa 42217 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo DECRETO N°42217 24/B712002 (ver documento) 

Sem revogaçâo expressa 

Ementa Regulamenta a Lei no 10.315, de 30 de abril de 1987, no que se refere ao uso de areas 
destinadas ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos volumosos, na 
forma que especifica, e da outras providencias. 

hffp:/ântraned 1/1 
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Folha 4_21. 
Proc 

Brujt Lucchetti 
1.45ç 

DECRETO No 42.217, DE 24 DE JULHO DE 2002 

Regulamenta a Lei n°10315, de 30 de abril de 1987, no que se refere ao uso de 
áreas destinadas ao transbordo e triagem de resíduos de construção civil e resíduos 
volumosos, na forma que especifica, e dá outras providências. - 	 . 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são • 

conferidas por lei, e 	 .• 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigia 7 0  da Lei Orgânica do Município de São Paulo, é 
dever do Poder Público Municipal assegurar -a todos os munícipes meio ambiente 
humanizado, sadio e ecologicamente - equilibrado; 	 ' 
CONSIDERANDO que a regulamentação do uso de áreas para transbordo e triagem dos 
resíduos de construção civil e resíduos volumosos permitirá resguardar a qualidade de vida 
e as condições ambientais deáreas contíguas aos empreendimentos; 
CONSIDERANDO os benefícios ao meio ambiente, pela utilização dos resíduos de construção 
civil reciclados, economizando matéria-prima virgem não-renovável; 
CONSIDERANDO que o descarte irregular de resíduos de construção civil e resíduos 
volumosos em vias e áreas públicas, corpos d'água e outros será significativamente 
reduzido com a criação de maior número de áreas para o transbordo e triagem daqueles 
resíduos; 	 . 
CONSIDERANDO que a criação de maior número de áreas para o recebimento dos resíduos 
de construção civil e resíduos volumosos possibilitará significativa redução das distâncias 
para o seu transporte; 	 • 	• . 
CONSIDERANDO, finalmente, a economia de recursos municipais, com a redução de pontos 
de descarte irregulares de entulho em vias - e áreas públicas, bem como a redução das 
distâncias do transporte daqueles resíduos e a otimização operacional dos equipamentos de 
coleta e transporte a cargo do Município, 
DECRETA: 
Art. 1° - O uso de áreas destinadas ao transbordo e triagem de resíduos de construção civil 
e resíduos volumosos, aos quais se refere a Lei no 10.315, de 30 de abril de 1987, fica 
regulamentado de acordo com as normas constantes deste decreto. 
Art. 20  - Para os efeitos deste decreto, consideram-se: 	 - 
I - resíduos de construção civil - os materiais residuais oriundos de construções, reformas, 
reparos, restaurações e demolições de obras de construção civil, bem como os resultantes 
da preparação e escavação de terrenos, tais como tijolos, blocos cerâmicos, concreto em 
geral, solo, rocha, madeira, forros, argamassa, gesso, telhas/pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, metais, todos comumente denominados de entulho de 
obras; 
II - resíduos volumosos - os resíduos não provenientes de processos industriais, 
constituídos basicamente por material volumoso não removido pela coleta pública municipal 
rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e 
peças de madeira, podas e assemelhados; 
III - Pontos de Entrega (Pequenos Volumes) - os equipamentos públicos destinados ao 
recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos limitados a 1 - (um) metro 
cúbico, gerados e entregues pelos munícipes ou por pequenos coletores diretamente 
contratados pelos geradores, e que deverão ser usados para a triagem de resíduos 
recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção, para adequada disposição; 
IV - Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU - os 
estabelecimentos privados destinado S ao recebimento de resíduos da construção civil e 
resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, e que deverão ser usadas 
para a triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição; 
✓ - Aterros de Resíduos da Construção Civil - as áreas para disposição de resíduos minerais 
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no solo, utilizando princípios de engenharia pa a confiná-los ao menor volume possível, com 
o máximo de compactação permissivel, sem causar danos à saúde pública e ao meio 
ambiente, visando à reservação de minerais segregados, de forma a possibilitar seu uso 
futuro ou da área. 
Art. 3° - Os Pontos de Entrega ocuparão áreas públicas oU viabilizadas pela administração 
pública, preferencialmente aquelas já degradadas por descarte irregular de entulho, e serão 
implantadas pela Administração, segundo diretrizes estabelecidas pela Secretaria de 
Serviços e Obras, observada a legislação de uso e ocupação do solo e de acordo com 
adequado planejamento e sustentabilidade técnica, ambiental e econômica. 
Parágrafo único - A reutilização das áreas, nos casos de mudança de uso, dependerá de 
projetos de recuperação ambiental, devidamente analisados e aprovados pelo 
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT, da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente.  
Art. 4° - O Departamento de Limpeza Urbana r •  LIMPURB, da, Sedretaria de Serviços e 
Obras, será responsável pela operação adequada dos Pontes de Entrega 
Art. 5°- Os Pontos de Entrega,sem comprometimento de suas funções, poderão ser 
utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam ações de coleta 
seletiva de resíduos sólidos recicláveis, de origem domiciliar.: 	• - 
Art. 6° - Para a implantação dos Pontos de Entrega deverão ser previstas as seguintes 

	

. 	. 
condições: 	

. 	.. 	..• 	• ..,..• 	. , 	. 	.. . 	, 	. 	. 
I - isolamento; 
II - recepção diferenciada; 
III - identificação da área e dos resíduos a serem recebidos. 
Art. 70  - O isolamento do Ponto de Entrega dar se á mediante: ' 
I - cercamento da área em operação, na totalidade de seu perímetro, definido de modo a 
impedir o acesso de animais e pessoas estranhas à atividade; HI''. .., 
II - portão para o controle de acesso ao local; I 
III - cerca viva arbustiva ou arbórea ao redor da instalação, quando os aspectos relativos à 
vizinhança, ventos dominantes e estética o exigirem.H'.r  

Art. 80  - Para a recepção diferenciada de resíduos, -o equipamento deverá dispor de áreas 
específicas, fisicamente diferenciadas, que possibilitem a disposição, em separado, de 
resíduos de características e densidades diversas.  
Art. 9° - O Ponto de Entrega deverá ser sinalizado Com placa de identificação visível, junto a 
sua entrada, na qual deverá constar, também, os tipos de resíduos recebidos. 
Art. 10 - O Departamento de Limpeza Urbana - -.LIMPURB i tla Secretaria de Serviços e 
Obras, elaborará relatórios mensais, contendo • 	, . • • ,. H 	. . . 
I - quantidade de resíduos recebidos mensalm te em cada orá dos Pontos de Entrega; 

:+ 

. 	. 
II - quantidade e destino dos diversos tipos de resíduos tilados: 
Art. 11 - A operação dos Pontos de Entrega deverá obedecer às •  Seguintes condições gerais: 
I - a unidade receberá apenas resíduos da construção ciyli t resíduos - volumosos e resíduos 
domiciliares secos e recicláveis; 
II - não será permitido o recebimento de cargal de resíduos de.construção civil constituídas 
predominantemente por resíduos da constniçãd civil perigasos•e - não-inertes (tintas, 
solventes, óleos, resíduos provenientes de instalações industriais e outros), enquadrados 
coma Classe Ida NBR 10.004; .  

III - os resíduos que forem descarregados deverão ser integralmente triados, evitando-se o 
acúmulo de material não triado; 	 . 
IV - os resíduos deverão ser classificados pela sua origem e características físico-quimicas, 
sendo subclassificados, quando possível, e acondicionados separadamente em locais 
adequados; 
V - o acondicionamento dos materiais descarregados ou armazenados temporariamente 
deverá ser efetuado de modo a impedir o acúmulo de água; • ; ; .r.... 
VI - os rejeitas que eventualmente estejam na massa de:tes duos recebidos deverão ter 
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Br io Lucchetti 
F. 11455 

Folha__ -- 

Proc. N° 

destino adequado; 
VII - a remoção de resíduos do Ponto de Entrega deverá estar acompanhada pelo respectivo 
Controle de Transporte de Resíduos, emitido em 3 (três) vias, de acordo com o modelo 
constante do Anexo "A" integrante deste decreto. 	 : 
Art. 12 - Os resíduos da construção civil de origem mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros) removidos dos Pontos de Entrega, excluídos os produtos à base de 
gesso e amianto, deverão ser reutilizados, reciclados na forma de agregados ou 
encaminhados a Aterros de Resíduos da Construção Civil, para reservação segregada ou 
constituição de espaços para futura utilização. 
Parágrafo único - Os demais tipos de resíduos da construção civil e os resíduos volumosos 
deverão ser encaminhados à reutilização, reciclagem, armazenagem ou a aterros 
adequados, obedecidas as normas técnicas especificas. 
Art. 13 - As Áreas de Transbordo e Triagem de Residuos de Construção Civil - AU serão 
implantadas e operadas por particulares interessados, observando-se a legislação municipal 
de uso e ocupação do solo, bem assim a legislação federal e estadual de controle da 
poluição ambiental, quando for o caso. - 	 - 	• 
Art. 14 - Os empreendedores interessados na implantação de Área de Transbordo e Triagem 
de Resíduos da Construção Civil - AU deverão consultar a Secretaria Municipal de 
Planejamento Urbano - SEMPLA quanto às diretrizes urbanísticas relativas ao 
empreendimento e apresentar seu projeto à Administração Regional correspondente à sua 
área de implantação, que, após análise e manifestação do Departamento de Aprovação das 
Edificações - APROV, da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, 
expedirá a respectiva licença de funcionamento. 
Parágrafo único - As Administrações Regionais da Secretaria de Implementação das 
Subprefeituras SIS deverão comunicar ao Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, 
da Secretaria de Serviços e Obras - SSO, a emissão da licença de funcionamento das Áreas 
de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU. 
Art. 15 - O projeto de implantação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da 
Construção Civil - ATT deverá contemplar os seguintes elementos: 
I - memorial descritivo; 
II - planta baixa do empreendimento; 
III - relatório fotográfico da área; 
IV - informações cadastrais da área (inscrição imobiliária); 
✓ - cópia da matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis; 
VI - informações cadastrais do empreendedor e do operador da unidade; 
VII - anotação de responsabilidade técnica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA, do profissional autor do projeto; 
VIII - anexos. 
Art. 16 - O projeto de implantação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da 
Construção Civil - AU deverá ser de responsabilidade e subscrito por profissional habilitado 
pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, o qual firmará 
todos os documentos que o compõem, indicando, em cada um deles, o número de seu 
registro naquele Conselho. 
Art. 17 - O memorial descritivo deverá conter, obrigatoriamente: 
I - informações sobre o local destinado à Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da 
Construção Civil - ATT, para avaliação da adequabihdade da atividade quanto à topografia, 
acessos e vizinhança; 
II - justificativa da Area de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU; 
III - descrição da implantação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção 
Civil - FaT; 
IV - descrição da operação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção 
Civil - KM°, 
✓ - equipamentos utilizados no empreendimento; 
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VI - equipamentos de segurança; 
VII - equipamentos de controle de poluição ambiental; 
VIII - medidas mitigadoras. 
Art. 18 - A planta baixa do empreendimento deverá conter os seguintes dados: 
1- dimensões; 
II - confrontantes; 
IH - dispositivos de drenagem superficial; 
IV - acessos; 
V - edificações; 
VI - local de recebimento e triagem; 
VII - local de armazenamento temporário; 
VIII - locação dos equipamentos utilizados; 
IX - local de eventual transformação dos materiais segregados; 
X - indicação do posicionamento das fotos do relatório fotográfico. 
Art. 19 - O relatório fotográfico deverá visualizar a área do empreendimento, apresentando 
os principais aspectos do meio físico, antrópico e biótico, bem como sua testada e acessos. 
Art. 20 - As informações cadastrais consistirão em. 
I - inscrição imobiliária (cadastro fiscal do Departamento de Rendas Imobiliárias - RI, da 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF, para fins de Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU) ou registro da área no Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, se for o caso de imóvel rural; 
II - documento de posse ou autorização do proprietário para implantação do 
empreendimento; 
III - qualificação da entidade ou do empreendedor responsável pela Área de Transbordo e 
Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU. 
Art. 21 - Para a implantação da Area de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção 
Civil - KM- , deverão ser previstas as seguintes condições: 
I - isolamento da área; 
II - identificação da área e resíduos a serem recebidos; 
III - equipamentos de segurança. 	 - 

Art. 22 - O isolamento da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - 
AU será verificado mediante: 
I - cercamento da área em operação, na totalidade de seu perímetro definido, de modo a 
impedir o acesso de animais e pessoas estranhas à atividade; 
II - portão para o controle de acesso ao local; 
III - cerca viva arbustiva ou arbórea ao redor da instalação, quando os aspectos relativos à 
vizinhança, ventos dominantes e estética o exigirem. 
Art. 23 - A Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - ATT deverá ser 
sinalizada com placa de identificação visível, junto à sua entrada, na qual deverá constar, 
também, as atividades desenvolvidas e os números do processo administrativo da 
aprovação do empreendimento, do alvará e da licença de funcionamento. 
Art. 24 - A Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - ATT deverá 
contar com, no mínimo, os seguintes equipamentos de segurança: 
I - equipamentos de proteção individual; 
II - equipamentos de proteção contra descargas atmosféricas; 
III - equipamentos de combate a incêndio; 
IV - iluminação e força para permitir ação de emergência em qualquer período. 
Art. 25 - O empreendedor será responsável pela operação adequada da Área de Transbordo 
e Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU, ficando sujeito às sanções legais, quando 
em desacordo. 
Art. 26 - Os resíduos recebidos nas Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos da 
Construção Civil - ATT deverão ser controlados quanto à procedência, quantidade e 
qualidade, conforme o Controle de Transporte de Resíduos a que se refere o Anexo "8" 
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Folha 
Proc. R-I° 	 

Sr- 	?rire hLtil 

integrante deste decreto. 
Art. 27 - O responsável pela Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil 
- ATT deverá apresentar ao Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, da Secretaria de 
Serviços e Obras, relatórios mensais, contendo: • • -. 
I - quantidade de resíduos recebidos mensalmente; - 
II - quantidade e destino dos diversos tipos de resíduos triados, com os respectivos 
comprovantes; 
III - relação de transportadores usuários no mês vigente. 
Art. 28 - A operação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - 
ATT deverá obedecer às seguintes condições gerais: 
I - a unidade receberá apenas resíduos de construção civil e resíduos volumosos; 
II - não será permitido o recebimento de cargas de resíduos de construção civil constituídas 
predominantemente por resíduos da construção civil perigosos e não-inertes (tintas, 
solventes, óleos, resíduos provenientes de instalações industriais e outros), enquadrados na 
Classe Ida NBR 10,004; 	 . 	. • , 
III - só serão aceitas descargas e expedições de veículos com.a devida cobertura dos 
resíduos neles acondicionados; 
IV - os resíduos descarregados na Area de Transbordo e triagem de Resíduos da Construção 
Civil - ATF estarão acompanhados do respectivo Controle de Transporte de Resíduos; 
V - a emissão do Controle de Transporte de Resíduos será de responsabilidade do 
transportador; 
VI - os resíduos que forem descarregados deverão ser integralmente triados, evitando-se o 
acúmulo de material não triado; 
VII - os resíduos deverão ser classificados pela sua origem e características físico-químicas, 
sendo subclassificados, quando possível, e acondicionados em locais adequados; 
VIII - o acondicionamento dos materiais descarregados ou armazenados temporariamente 
deverá impedir o acúmulo de água; 
IX - os rejeitos que eventualmente estejam ijia massa de resíduos recebidos deverá ter 
destino adequado; 
X - a remoção de resíduos da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção 
Civil - AT deverá estar acompanhadipelo respectivo Controle de Transporte de Resíduos, 
emitido em 3 (três) vias. 
Art. 29 - Os resíduos da construção civil de -origem mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), excluídos os produtos à base de gesso e amianto, deverão ser 
reutilizados, reciclados na forma de agregados ou encaminhados aos Aterros de Resíduos da 
Construção Civil, para reservação segregada ou constituição de espaços para futura 
utilização. 
Parágrafo único - Os demais tipos de resíduos da construção civil deverão ser encaminhados 
à reutilização, reciclagem, armazenagem ou a aterros adequados, obedecidas as normas 
técnicas especificas. 
Art. 30 - Os resíduos volumosos deverão ser encaminhados à reutilização, reciclagem ou 
aos aterros adequados. 
Art. 31 - A transformação dos materiais triados somente poderá ser realizada na própria 
Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - AT" se a área possuir 
licenciamento especifico para essa atividade, a critério do órgão ambiental municipal. 
Art. 32 - Deverá ser garantida a existência de sistema de controle de poeira, ativo, tanto 
nas descargas quanto no manejo e nas zonas de acumulação de resíduos. 
Art. 33 - Deverão ser utilizados dispositivos de contenção de ruidos em veículos e 
equipamentos presentes na Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil 
- AT. 
Art. 34 - Os resíduos de construção civil oriundos de eventos de grande porte (demolições, 
calamidades, escavações e outros) poderão ser encaminhados diretamente para Aterros de 
Resíduos da Construção Civil, visando sua reutilização, reciclagem ou resen/ação segregada, 
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iapós consulta ao órgão ambiental responsável. 	 . 
Parágrafo único - Solos de escavação poderão ser encaminhados diretamente para a 
cobertura de Aterros Sanitários.  
Art. 35 - A limpeza das vias nos acessos e no entorno da Área de Transbordo e Triagem de 
Resíduos da Construção Civil - ATI", sere responsabilidade do empreendedor, devendo tal 
obrigação constar do respectivo projeto, sujeitando-se ele, quando em desacordo, às 
sanções legais aplicáveis na espécie. 
Art. 36 - Deverá ser implantado revestimento primário nas áreas de operação e estocagem 
da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - ATT, de maneira a 
permitir sua utilização sob quaisquer condições climáticas. 
Art. 37 - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 38 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

, em contrário. 	 I 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de julho de2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretaria dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal do Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de julho de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo de Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 	 I 
Anexo "A" a que se refere o artigo 11, inciso VII, do Decreto n°42.217, de 24 de JULHO de 
2002 

Controle de Transporte de Resíduos do Ponto de Entrega 
Informações Essenciais: 
1. Transportador: 
Nome ou Razão 
Social 	  
CPF ou Inscrição Municipal 
CCM) 	  
2. Endereço do Ponto de Entrega: 

Adm. Regional: 

3. Volume (m 3 ) ou Quantidade (t) transportada: 

4. Descrição do Material predominante: 
- Solo 
- Madeira 
- Concreto/Argariassas 
- Volumosos 
- Outros (especificar) 	  
5. Data: 	/ 	/ 
Visto do Transportador 	  
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Visto do responsável pelo Ponto de Entrega 	  
Visto e carimbo do responsável pela Área de Disposição Final de 
Resíduos 	  

Anexo "B" a que se refere o artigo 26 do Decreto n°42.217, 
de 24 de JULHO de 2002 
Controle de Transporte de Resíduos 
Informações Essenciais: 
1. Transportador: 
Nome ou Razão 
Social 	  
CPF ou Inscrição Municipal (CCM) 	  
Endereço 
	

Telefone 	  

2. Gerador/Origem: 
Nome ou Razão 
Social 	  
CPF ou 
CNP] 	  
3. Endereço do Gerador: 

Bairro: 
	 Município: 	  
4. Volume (m 3 ) ou Quantidade (t) transportada: 

5. Descrição do Material predominante: 
- Solo 
- Madeira 
- Concreto/Argamassas 
- Volumosos 
- Outros (especificar) 	  
6. Data: 	___/ 	 
Visto do Transportador 
Visto e carimbo do responsável operacional da Area de Transbordo e 
Triagem 	  
Visto e carimbo do responsável pela Area de Disposiçao Final de 
Resíduos 	  
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f 	- 
Proc.  

Lucchett, 
11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 02 DE JULHO DE 2014 
Cópia extraída de fls. 01/07 do processo 

(PROJETO DE LEI No 583/13) 
(VEREADOR JAIR TATTO - PT) 

Dispõe sobre aplicação de multa ao 
cidadão que for flagrado jogando 
resíduos sólidos ou lixo de qualquer 
substância ou objeto nos logradouros 
públicos fora dos equipamentos 
destinados para este fim e dá outras 
providencias. , 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de 'julho de 2014, 
decretou a seguinte lei: 

Das Disposições Gerais 

Art. 1 0  Será multado, na forma da lei, todo cidadão que for 
flagrado jogando qualquer tipo de lixo fora dos equipamentos destinados para 
este fim nos logradouros públicos do Município de São Paulo. ■ 

Art. 2o As penalidades previstas nesta lei serão estabelecidas 
através de auto de infração lavrado contra o infrator, contendo as seguintes 
informações: 

I - local, data e hora da lavratura; 
II - qualificação do autuado; 
III - a descrição do fato constitutivo da infração; 
IV - o dispositivo legal infringido; 
V - a identificação do agente atuante, contendo sua assinatura, 

cargo ou função e o número da matrícula; 
VI - a assinatura do autuado. 

Art. 3 0  O agente responsável pela autuação poderá solicitar, 
sempre que necessário, auxílio de força policial quando o infrator dificultar o 
cumprimento dos itens II e VI do art. 2o desta lei. 
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cAtiyuta MUNICIPAL De 

SA0 PAULO 

Art. 4° Para ima-05i* das multas previstas nesta lei, o Poder 
Público, pelo órgão ou entidade municipal competente ou agente de fiscalização 
da limpeza urbana do Município, observará a gravidade do fato e os 
antecedentes do infrator ou do responsável solidário. 

§ 1° São circunstâncias que atenuam a aplicação da multa o 
arrependimento por escrito do infrator que não seja reincidente, seguido de 
demonstração Incontestável de que providenciou a correção do fato gerador e 
colaborou com a fiscalização. 

§ 2° São circunstâncias que agravam a aplicação da multa a 
reincidência, a vantagem pecuniária e a colocação em risco da saúde pública. 

Art. 5° Os infratores desta lei Serão penalizados com multa de R$ 
100,00 (cem reais) a cada infração cometida 

§ 10 Os recursos financeiros, provenientes da arrecadação com as 
multas aplicadas, serão destinados à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana — 
AMLURB. 

§ 2° O valor da multa constante deste artigo será corrigido, 
anualmente, pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo-Especial - IPCA-E ou 
por outro índice que por ventura venha substituí-lo. 

Art. 6° O Poder Executivo adotará todas as medidas necessárias 
para regulamentar a presente lei, designando os órgãos responsáveis pela 
fiscalização e sua execução.  

Parágrafo único. Entre as ações de regulamentação deverá haver 
a criação de uni cadastro Interno de controle das multas aplicadas e suas 
reincidências, observando os procedimentos previstos nesta lei. 

Art. 70  Para o conhecimento desta norma legal e conscientização 
da população, o Poder Executivo veiculará campanha publicitária. 

Art. 8° É proibido acumular lixo com fim de utilizá-lo ou removê-
lo para outros locais que não os estabelecidos pelo órgão ou entidade municipal 
competente, , salvo os i casos expressamente autorizados pelo Poder Público 
Municipal.  

Parágrafo único. b órgão ou entidade municipal competente, a 
seu exclusivo critério, poderá executar. os :serviços de remoção do lixo 
indevidamente acumulado a que se refere o "capur deste artigo, cobrando dos 
responsáveis o custo correspondente aos serviços prestados, por valores médios 
de mercado, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

, 	t 
Art. 90  E terminantemente 1 proibido manter, abandonar ou 

descarreg ar bens inservíveis em logradouros e outros espaços públicos do 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

1-01,13,5 	_ 
pra° it.. 3 

Município ou em qualquer terreno privado, sem o prévio licenciamento do órgão 
ou entidade municipal competente ou o consentimento do proprietário. 

Parágrafo único. A colocação dos bens inserviveis em logradouros 
e outros espaços públicos do Município só será permitida após requisição prévia 
ao órgão ou entidade municipal competente e a confirmação da realização da sua 
remoção. 

Art. 10. É terminantemente proibido abandonar ou descarregar 
entulho de obras e restos de apara de jardins, pomares e horta em logradouros e 
outros espaços públicos do Município ou em qualquer terreno privado, sem 
prévio licenciamento junto ao órgão ou entidade municipal competente e 
consentimento do proprietário. 

§ 1 0  Os infratores do disposto no "caput" deste artigo serão 
multados e, se for o caso, terão os seus veículos apreendidos e removidos para 
um depósito municipal, de onde somente serão liberados após o pagamento das 
despesas de remoção e multas. 

§ 2° Os condutores e/ou proprietários de veículos autorizados a 
proceder à remoção de entulho de obras ou resíduos de poda deverão adotar 
medidas para que estes resíduos não venham a cair, no todo ou em parte, nos 
logradouros. 

§ 3° Caso os resíduos transportados venham a sujar ou poluir os 
logradouros, os responsáveis deverão proceder imediatamente à sua limpeza, 
sob pena de responderem perante o Poder Público. 

§ 40  Serão responsáveis pelo cumprimento do disposto neste 
artigo os proprietários dos veículos ou aqueles que detenham, mesmo 
transitoriamente, a posse dos mesmos e os geradores dos resíduos, facultado ao 
Poder Público autuá-los em conjunto ou isoladamente. 

Art. 11. O morador ou o administrador de imóvel localizado em 
ruas eminentemente residenciais ou ruas comerciais de reduzido fluxo de 
pessoas, seja proprietário ou não, deverá providenciar a varrição da calçada que 
se relacione ao imóvel, de forma a mantê-la limpa, ofertando os resíduos nesta 
atividade juntamente com o lixo domiciliar. 

Parágrafo único. A varrição das calçadas em frente a imóveis 
localizados em ruas comerciais com grande fluxo de pessoas será executada pelo 
órgão ou entidade municipal competente. 

Art. 12. O manuseio dos dejetos de animais é da exclusiva 
responsabilidade dos proprietários ou dos acompanhantes de animais. 

Parágrafo único. Considera-se dejetas de animais os excrementos 
oriundos da defecação de animais. 
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CRIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 13. Os proprietários ou acompanhantes de animais devem 

proceder à limpeza e remoção imediata dos dejetos produzidos por estes animais 
nos logradouros e outros espaços públicos, exceto os provenientes de cães-guia, 
quando acompanhantes de cegos. 

Parágrafo único. Na sua limpeza e remoção, os dejetos de 
animais devem ser devidamente acondicionados, de forma hermética, para evitar 
qualquer insalubridade. 

Art. 14. A limpeza de logradouros internos a condomínios 
fechados é de inteira responsabilidade dos moradores ou da administração do 
condomínio, cabendo ao órgão ou entidade municipal competente realizar apenas 
os serviços inerentes à coleta regular. 

- . 	§ 10  A limpeza dos logradouros referidos no "caput" deste artigo 
abrange os serviços de varrição, capina, roçada, raspagem, poda de árvores, 
implantação e limpeza de cestas coletoras, lavagem, limpeza de mobiliário 
urbano, quando houver, e desobstrução de caixas de ralo. 

§ 20  O disposto no "caput" não se aplica a logradouros públicos 
dotados de traves basculantes ou guaritas regularmente autorizadas pelo órgão 
municipal competente. 

Art. 15. A remoção do lixo e a limpeza do logradouro e 
adjacências em que funcionem as feiras livres ficarão sob a responsabilidade do 
Poder Público. 

Parágrafo único. Os comerciantes de feiras livres serão obrigados 
a dispor, por seus próprios meios, de recipientes padronizados pelo órgão 
competente do Poder Público, devendo nele depositar todo lixo produzido por sua 
atividade de comércio durante o funcionamento das feiras. 

Art. 16. As caçambas para deposição de entulho de obras 
extraordinárias e resíduos de poda extraordinários deverão ser sempre 
removidas pelos responsáveis quando: 

I - decorrer o prazo de quarenta e oito horas após a colocação da 
caçamba, independentemente da quantidade de resíduos em seu interior; ou 

II - decorrer o prazo de oito horas após a caçamba estar cheia; 
OU 

II! 	- 	se 	constituírem 	em 	foco 	de 	insalubridade, 
independentemente do tipo de resíduo depositado; ou 

IV - os resíduos depositados estiverem misturados a outros tipos 
de resíduos; OU 

V estiverem colocadas de forma a prejudicar a utilização de 
sarjetas, bocas de lobo, hidrantes, mobiliário urbano ou qualquer outra 
instalação fixa de utilização pública; ou 
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CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VI - estiverem colocadas de forma a prejudicar a circulação de 

veículos e pedestres nos logradouros e calçadas. 

Art. 17. Os responsáveis por podas de árvores ou por obras em 
logradouros públicos deverão providenciar a remoção imediata de todos os 
resíduos produzidos por essas atividades. 

Parágrafo único. Além de seus respectivos contratantes, os 
empreiteiros ou promotores das obras que produzam entulho são responsáveis 
pelo seu manuseio, remoção, valorização e eliminação. 

Art. 18. As multas são progressivas conforme a seguinte série 
matemática: R$100,00 (cem reais), R$200,00 (duzentos reais), R$300,00 
(trezentos reais), R$500,00 (quinhentos reais) R$800,00 (oitocentos reais), 
R$1.000,00 (um mil reais), R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), R$2.000,00 
(dois mil reais) e assim sucessivamente. 

Art. 19. A critério do órgão ou entidade municipal competente ou 
agentes de fiscalização da limpeza urbana do Município, as multas ipoderão ser 
precedidas de advertência escrita ou intimação. 

Art. 20. O pagamento das multas será efetuado até o dia dez do 
mês seguinte ao seu recebimento. 

§ 10 Decorrido o prazo previsto no "caput" deste artigo sem que o 
pagamento se tenha efetuado, pode o mesmo realizar-se nos sessenta dias 
subsequentes, acrescidos de juros de mora à razão de um por cento ao mês, 
calculados "pro rata dies". 

§ 2° Findo o prazo de cobrança amigável, o órgão ou entidade 
municipal competente procederá à cobrança compulsória do débito apurado. 

Art. 21. Perturbar, prejudicar ou impedir a execução de qualquer 
das atividades de limpeza urbana sujeitará o infrator à multa inicial de R$100,00 
(cem reais). 

Art. 22. Depositar, permitir a deposição ou propiciar a deposição 
de lixo, bens inservíveis, entulho de obra ou resíduos de poda em terrenos 
baldios ou imóveis públicos ou privados, bem como em encostas, rios, valas, 
ralos, canais, lagoas, áreas protegidas ou em qualquer outro local não autorizado 
pelo Poder Público, sujeitará o infrator às seguintes penalidades, 
independentemente de outras sanções: 

I - quando o volume depositado for de até um metro cúbico, a 
multa inicial será de R$200,00 (duzentos reais); 

II - quando o volume ultrapassar um metro cúbico, a multa inicial 
será de R$500,00 (quinhentos reais). 
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CAIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 23. Ofertar resíduos sólidos urbanos junto a qualquer resíduo 
considerado especial constitui infração punida com a multa inicial de R$ 150,00 
(cento e cinquenta reais), independentemente das demais sanções aplicáveis à 
espécie. 

Parágrafo único. Se o resíduo ofertado em conjunto com os 
resíduos sólidos urbanos for caracterizado como lixo perigoso ou químico ou 
radioativo, a multa Inicial será de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Art. 24. Ofertar para coleta o lixo domiciliar contendo cacos de 
vidros e outros materiais contundentes e perfurantes sem o devido 
acondicionamento constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 
(cem reais). 

Parágrafo único. Nos casos em que os cacos de vidros ou outros 
materiais contundentes e perfurantes vierem a ferir os servidores que trabalham 
na coleta domiciliar, a multa inicial será de R$200,00 (duzentos reais) 

Art. 25. Não retirar o lixo ofertado para coleta domiciliar regular 
em dias de chuva forte constitui infração punida com a multa inicial de R$ 
100,00 (cem reais). 

Art. 26. Catar ou extrair qualquer parte do conteúdo do lixo 
colocado em logradouro para fins de coleta constitui infração punida com a multa 
inicial de R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 27. Não efetuar a varrição da calçada que se relacione ao 
imóvel, conforme o art. 11, constitui infração punida com a multa Inicial de R$ 
100,00 (cem reais). 

Art. 28. Além do pagamento das respectivas multas, a infração a 
qualquer dos artigos obriga os responsáveis a remover os resíduos depositados 
irregularmente num prazo máximo de 3 (três) horas. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo fixado no "caput" deste artigo 
sem que os responsáveis removam os resíduos, fica a multa majorada em cem 
por cento e o órgão ou entidade municipal competente poderá proceder à 
respectiva remoção e eliminação dos resíduos, sendo as despesas decorrentes da 
remoção cobradas dos responsáveis pela infração. 

Art. 29. Não remover os dejetos de animais nas condições 
especificadas no art. 13 constitui infração punida com a multa inicial de R$ 
100,00 (cem reais). 
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floEri3 ,ÇS 
Proc KL_ 34.1.5,;—: 

Dru 	Lucchetti 

CAA1AltA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 30. Realizar eventos em logradouros ou outros espaços 

públicos sem a apresentação de um prévio plano para remoção dos resíduos 
gerados e a respectiva autorização do órgão ou entidade municipal competente 
constitui infração punida com a multa inicial de R$ 500,00 (quinhentos reais) 

Art. 31. Além do pagamento da multa definida no artigo anterior, 
os responsáveis são obrigados a remover os resíduos depositados irregularmente 
num prazo máximo de 12 (doze) horas. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo fixado no "caput" deste artigo 
sem que os responsáveis removam os resíduos, fica a multa majorada em cem 
por cento e o órgão ou entidade municipal competente poderá proceder à 
respectiva remoção e eliminação dos resíduos, sendo as despesas decorrentes da 
remoção cobradas dos responsáveis pela infração. 

Art. 32. Não remover as caçambas para deposição de entulho de 
obras extraordinárias e resíduos de poda extraordinários nas , condições 
especificadas no art. 16 constitui infração punida com a multa inicial de R$ 
100,00 (cem reais). 

Art. 33. Realizar a limpeza e/ou lavagem de edificações ou 
veículos sem que os resíduos provenientes dessas atividades sejam recolhidos e 
as águas servidas encaminhadas para o ralo mais próximo constitui infração 
punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 34. Realizar a limpeza de logradouros com água sem ter 
providenciado a prévia remoção dos detritos das mesmas quando da ocorrência 
de alagamentos constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem 
reais) 

Art. 35. Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou 
objetos constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 36. Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos 
poluentes nos logradouros e outros espaços públicos constitui infração punida 
com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 37. Efetuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu 
aberto constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 38. Não proceder à limpeza de todos os resíduos 
provenientes de obras que afetem o asseio dos logradouros e outros espaços 
públicos constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
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cAqtyum MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 39. Vazar qualquer tipo de resíduo em instalações não 

licenciadas pela Prefeitura do Município de São Paulo constitui infração punida 
com a multa inicial de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Art. 40. Vazar qualquer tipo de resíduo com características que 
não correspondam às mencionadas na autorização do órgão ou entidade 
municipal competente constitui infração punida com a multa inicial de R$ 500,00 
(quinhentos reais) 

Art. 41. Além do pagamento das respectivas multas definidas nos 
arts. 39 e 40, os responsáveis pela infração são obrigados a remover os resíduos 
depositados irregularmente em um prazo máximo de 6 (seis) horas. 

§ 1° Decorrido o prazo fixado no "caput" deste artigo sem que os 
responsáveis removam os resíduos, fica a multa majorada em cem por cento e o 
órgão ou entidade municipal competente poderá proceder à respectiva remoção 
e eliminação dos resíduos, sendo as despesas decorrentes da remoção cobradas 
dos responsáveis pela infração. 

§ 20 Caso o Poder Público seja obrigado a proceder à remoção e 
eliminação dos resíduos vazados irregularmente, os responsáveis pela infração 
ficarão impedidos de vazar em qualquer das instalações do Município de São 
Paulo ou por este controladas. 

Art. 42. Sem prejuízo das multas definidas no capítulo anterior, o 
Poder Público poderá proceder à 'apreensão de todo e qualquer material, 
ferramentas, recipientes, equipamentos, máquinas e veículos utilizados para 
remover ou descarregar irregularmente qualquer tipo de resíduo. 

Parágrafo único. Caberá aos infratores pagar as despesas 
decorrentes do transporte e guarda dos bens apreendidos, assim como as 
despesas com a remoção e disposição final dos resíduos descarregados 
irregularmente, independentemente do pagamento das multas cabíveis. 

Art. 43. O órgão ou entidade municipal competente deverá 
apresentar e fazer publicar as normas complementares a esta lei no prazo de 
cento e oitenta dias a contar da data do início da vigência desta legislação. 

Art. 44. O Poder Público deverá executar o desenvolvimento de 
projetos economicamente autossustentaveis de redução e reutilização do lixo, de 
forma a estimular revisões das embalagens dos produtos de consumo, mudanças 
dos hábitos pessoais da população e criação de cooperativas de catadores ou, 
ainda, incrementar ações que reduzam a geração de resíduos sólidos urbanos e 
evitem riscos à saúde pública. 
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Feia& 3(0 
Proc. 

Bru j Lucchctti 
1 455 

C.AISIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 45. Os valores em Reais estipulados nesta lei serão 

reajustados de acordo com o índice e o período aplicáveis aos reajustes dos 
créditos tributários municipais. 

Art. 46. As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 47. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de julho de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

ARS/okm 
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Folna 	 
Proc NI ° ._ SaS:LW-
- 

cAREARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n° 583/13 

Oficio ATL n°141, 13 de agosto de 2014 

Ref.: OF-SGP23 n° 1741/2014 

Senhor Presidente • 
Por meio do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 

decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 2 de julho de 2014, relativa ao Projeto de 
Lei n°  583/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, que determina a aplicação de multa ao 
cidadão flagrado jogando residuos sólidos ou lixo de qualquer substância ou objeto nos 
logradouros públicos fora dos equipamentos destinados para tal finalidade. 

De início, cumpre destacar que a limpeza pública ê matéria disciplinada de forma 
exaustiva e adequada pela Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe -  sobre a 
organização do Sistema da Limpeza Urbana do Município de São Paulo, bem como, em outros 
tópicos específicos tratados pelo presente projeto ora em análise, pela Lei n° 14.803, de 26 de 
junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes, pela Lei n° 13.131, de 18 de 
maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e 
gatos no Município de São Paulo, e Lei n°15442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre 
a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção 
de passeios. 

Referida legislação contempla, em seu conjunto, as proibições previstas na propositura, 
afigurando-se, porém, mais sólida e robusta para embasar eventuais autuações a munícipes 
que incidirem nas condutas tipificadas pelas referidas normas. A titulo de exemplo, veja-se que 
a conduta descrita no artigo 1° da medida aprovada (multa ao cidadão flagrado jogando 
resíduos sólidos) já se encontra disciplinada na citada Lei n° 13.478, de 2002, no seguinte 
sentido: "É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas-de-lobo, canteiros, 
jardins, áreas e logradouros públicos, quaisquer materiais e objetos (...)" (artigo 160) e "E 
proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e quaisquer áreas e logradouros 
públicos resíduos de qualquer natureza." (artigo 162), com a determinação de aplicação de 
penalidades na forma de seus artigos 180, 185, 189 e Anexo VI. Tal situação ocorre, aliás, em 
maior ou menor grau, com todas as demais condutas previstas. 

Ademais a sobreposição de normas aliada à inexistência de revogações expressas dá 
margem a indagações sobre o fundamento legal das multas que passarão a ser aplicadas. Há 
risco real da questão ser submetida à apreciação do Poder Judiciário, tornando a postura 
administrativa mais vulnerável e colocando em questão o atingimento dos objetivos 
perseguidos pelo autor. Em suma: autuações lastreadas pelas leis antigas convivendo com a 
lei nova são mais suscetíveis de anulação por decisão judicial dada a ausência de revogação 
expressa de dispositivos legais vigentes, assim como novas autuações podem ser 
inviabilizadas frente à insegurança da norma aplicável e da penalidade a ser cominada. 

Ressalte-se ainda que, aprovada a nova lei, caso não haja flagrante do cidadão, 
haveria dúvida sobre a possibilidade de aplicação de penalidade, valendo lembrar que a lei 
vigente admite o recebimento de acusação circunstanciada, a ser apurada pelo Poder Público 
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(artigo 171 da Lei n° 13478102). A autuação atrelada necessariamente ao flagrante 
praticamente pode inviabilizar o cumprimento da disposição legal. 

A propósito, cumpre destacar alguns outros pontos obscuros e contraditórios da 
propositura, capazes de comprometer a sua execução, se convertida em lei. 

Com efeito, a legislação atual autoriza o Poder Público a cobrar do infrator que despeja 
em local irregular ou acumula resíduos sólidos o dobro dos custos de remoção, além da 
aplicação de muita. O texto aprovado impõe a cobrança apenas dos custos dos serviços 
prestados, por valores médios de mercado, não observando os custos efetivos e tampouco 
penalizando o infrator com a necessidade de pagamento em dobro, sendo, portanto, a ele mais 
benéfica, reduzindo a coerção legal desencorajadora da conduta nociva. 

Afigura-se ainda bastante duvidosa a possibilidade de impor ao cidadão, com o auxilio 
de força policial, a obrigação de firmar o auto de infração (artigo 3°), uma vez que a recusa a 
assinar documento não é conduta criminalmente tipificada, não podendo dar margem ao uso 
de força policial. 

O projeto de lei silencia, também, sobre o direito de defesa do cidadão em relação âs 
multas aplicadas, direito resguardado pelo artigo 172 da Lei n°13.478, de 2002. Ademais, traz 
sistemática de pouca clareza para a cominação de penalidades. Há regras gerais sobre a 
aplicação de multas, como a preconizada no artigo 5° ("Os infratores desta lei serão 
penalizados com multa de R$ 100,00 (cem reais) a cada infração cometida"), havendo, de 
outra parte, a ti pificação de condutas com a cominação de multa específica, de valores 
diversos, como as previstas, por exemplo, nos artigos 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, entre outros. 
Tais normas geram dificuldade de interpretação, especialmente quando se verifica que o artigo 
18 da medida estabelece uma progressão de multas de acordo com uma série matemática 
determinada, sem, contudo, deixar claro qual o critério para a aplicação progressiva. 

Observa-se, ainda, contradição entre a disposição do § 2 °  do artigo 5°, segundo o qual 
o valor da multa geral fixada será corrigido "anualmente, pelo indica de Preços ao Consumidor 
Amplo-Especial - IPCA-E ou por outro índice que por ventura venha substituí-lo", com a 
previsão constante do artigo 45, no sentido de que a correção de todos os valores em reais da 
lei se dará segundo o "índice e o período aplicáveis aos reajustes dos créditos tributários 
municipais". 

Note-se, por fim, que o meritório propósito de conscientização dos cidadãos que jogam 
lixo nas ruas, incentivando-os a deposita-10 no lugar correto, se faz mediante ações que devem 
decorrer de processos educativos, não se perfazendo tão somente com a edição da medida 
ora vetada. Por outro lado, a toda evidência, certamente não constitui o objetivo do autor a 
edição de norma que, a par das inconsistências apontadas, pode comprometer a disciplina já 
instituída no Município relativa ao sistema de limpeza urbana. 

Nessas condições, explicitados os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, 
vejo-me na contingência de vetá-lo na integra, com fundamento no artigo 42, § 1 0, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa 
Legislativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Forna 
Proc. ff° 

Br Luerlietti 
alrc 

- 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00003/2016 dos Vereadores Adilson Amadeu (PTB), 
Ricardo Nunes (PMDB), Gilson Barreto (PSDB), Jonas Camisa Nova 

(DEM), Vavá (PT), Alfredinho (PT) e Nelo Rodolfo (PMDB) 

"Altera a redação dos artigos 10, 17 e 18, e cria o art. 29-A, todos na Lei n°14.803, de 
26 de junho de 2008, e acrescenta o § 4° ao art. 123 da Lei n° 13.748, de 30 de dezembro de 
2002, e da outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 °  Ficam alterados os §§ 1% 2°, e acrescenta o § 7° ao art. 10 da Lei n° 14.803, de 
26 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. (...) 

§ 1° As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - ATT, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Residuos da Construção Civil 
receberão, sem restrição de volume e independentemente da Classe, resíduos oriundos de 
geradores ou transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 

§ 2°  Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem Públicas e 
Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem restrição de volume e 
independentemente da Classe, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de hmpeza urbana. 

§ 7° Deverá ser assegurada a autorização de implantação e operação de Áreas de 
Transbordo e Triagem de Residuos de Construção Civil e Resíduos Volumosos - ATT em 
quantidade que venha a atender de forma satisfatória o recebimento dos resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos oriundos de ações públicas de limpeza urbana." (NR) 

Art. 2° Fica criado o parágrafo único do art. 17 da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 
2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 17. (...) 

Parágrafo único. O gerador responde pelo posicionamento da caçamba, o excesso de 
volume de resíduos e pela regularidade dos tipos de resíduos admissíveis." 

Art. 3° Ficam acrescidos os §§ 8°, 9° e 10 0  ao art. 18 da Lei n°14.803, de 26 de junho 
de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. (...) 

§ 8° Os Transportadores deverão atualizar seus cadastros a cada 3 (três) anos para 
evitar o cancelamento da autorização de prestação de serviço de oficio pela Autoridade de 
Limpeza Urbana. 

§ 9°  Os transportadores de resíduos da construção civil deverão emitir uni Controle de 
Transporte de Resíduos - CTR para cada viagem que for realizada por meio de caminhão 
basculante, sendo garantida a possibilidade de cancelamento do Controle de Transporte de 
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Resíduos -CTR em caso de desistência do gerador mesmo que a caçamba tenha sido 
disponibilizada. 

§ 10. A emissão do Controle de Transporte de Resíduos - CTR poderá ser comprovada 
através de meios eletrônicos digitais." 

Art. 4 0  Acrescenta o art. 29-A à Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, com a seguinte 
redação: 

"Art. 29-A. Sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas nas Leis 
Municipais, as penalidades a serem impostas aos transportadores flagrados sem o devido 
Controle de Transporte de Resíduos - CTR observarão os seguintes critérios: 

I - multa na primeira infração; 

II - multa em dobro e apreensão da caçamba, na reincidência; 

III - o dobro da multa aplicada no inciso anterior, apreensão da caçamba e Suspensão 
Temporária de 15 dias, na segunda reincidência; 

IV - o dobro da multa aplicada no inciso anterior, apreensão da caçamba e Suspensão 
temporária por 30 dias na terceira reincidência." , 

J 
Art. 5° Acrescenta o § 4° ao art. 123 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 123. (...) 

§4° A expedição de autorização de implantação e operação das Áreas de Transbordo e 
Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos volumosos - ATT, por pessoa jurídica, fica 
condicionada a apresentação do auto de licença de funcionamento para a atividade ou 
autorização da Municipalidade para este fim." ; 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7°  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias proprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 17 de dezembro de 2015. As Comissões competentes. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 000312016 
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TYETS;:-  

4 
puado no piáno Oficial da Cidade ' e  

este pmjeto, viite o sito www.carnara.si  çov.b  

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Document:00u 

Equipe de Doeumentaçáo do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00125/2016 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de dispositivo de alarme nos veículos 

com caçamba basculante visando alertar o condutor guando a caçamba basculante estiver 
levantada, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10_  Ficam os proprietários de veículos com caçambas basculantes, registrados no 
Departamento de Trànsito do Estado de São Paulo - DETRAN SP, obrigados a instalar 
dispositivo de alarme visando alertar o condutor quando a caçamba basculante estiver 
levantada. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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